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CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°08533797/2019

LICITAGAO PARA OUTORGA DA CONCESSAO PARA
EXPLORACAO DO SERVIGO PUBLICO REGULAR
INTERURBANO DE TRANSPORTE RODOVIARIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO ESTADO
DO CEARA.

A COMISSAO CENTRAL DE CONCORRENCIAS - CCC, em nome da AGENCIA
REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARA -
ARCE, divulga, para conhecimento do publico interessado, que, no local, horario e
periodo adiante indicados, recebera os Documentos de Habilitagdo e Propostas Técnica e
de Preco de Tarifa para o objeto da mencionada licitacdo, mediante as condicdes
estabelecidas no presente Edital. A licitacdo regulamentada por este Edital, na
modalidade de CONCORRENCIA PUBLICA, com critério de julgamento pela MELHOR
PROPOSTA em razdo da combinacdo dos critérios de MENOR TECNICA com o de
MELHOR PRECO, subordina-se as normas gerais das Leis Federais n° 8.666/93, e n°
8.987/95, com suas alteragdes, bem como as Leis Estaduais n° 12.788/97, e n°
13.094/2001, e suas alteragdes, assim como as normas regulamentares pertinentes, em
especial o Decreto Estadual n® 29.687/20009.

HORA, DIA E LOCAL

Os envelopes opacos contendo os Documentos de Habilitacdo, Propostas Técnicas e
Propostas de Prego de Tarifa deverdo estar lacrados e poderdo ser entregues,
pessoalmente ou via postal, com Aviso de Recebimento, na sede da Comissao Central de
Concorréncias a partir da publicacdo do Aviso de Licitacdo ou na sessao publica marcada
para as 9h do dia 12 de maio de 2020, na sala de reunides da Central de Licitagcdes —
Comissédo Central de Concorréncias, localizada no Centro Administrativo Barbara de
Alencar, na Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 — Edson Queiroz, CEP: 60.811-520,
Fortaleza — Ceara.

INFORMAGOES
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Os interessados poderdo obter esclarecimentos junto a Comissédo Central de

Concorréncias nos seguintes telefones e e-mail:

CCC: Telefone: (85) 3459-6374 e 3459-6376

E-mail: ccc@pge.gov.br

Constituem-se anexos do presente Edital:

Anexo |

Projeto Basico

1.1 Ato de Justificacdo da Concessao

1.2 Caracteristicas Operacionais

1.2.1 Especificagado das Linhas

1.2.2 Croqui das Linhas

1.3 Especificagdo Técnica para Onibus de Caracteristicas Interurbanas para Transporte
Coletivo de Passageiros

1.4 Estrutura Tarifaria

Anexo |l

Receita, Outorga e Garantias

Anexo Il
Modelos de Apresentacado das Propostas
3.1 Modelo de Apresentagao da Proposta Técnica

3.2 Modelo de Apresentagao da Proposta de Preco de Tarifa

Anexo IV

Modelos de Declarag¢des Exigidas no Edital

4.1 Declaragao de Idoneidade da Licitante

4.2 Declaragao da Relagao de Trabalho com Menores

4.3 Declaragao de Conhecimento das Condi¢cdes de Operacéao
4.4 Declaragao da Garantia da Proposta — Carta Fianga Bancaria

4.5 Declaragao de Disponibilidade da Frota Total

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 4
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4.6 Declaracgao de Disponibilidade da Garagem

4.7 Certidao de Homologagao de Garagem

Anexo V
Decreto Estadual n® 29.687/2009

Anexo VI

Minuta do Contrato de Concesséao
GLOSSARIO

ADJUDICATARIA: Licitante & qual foi adjudicado o objeto da licitagc&o.
ARCE: Agéncia Reguladora de Servigos Publicos Delegados do Estado do Ceara.

AREA DE OPERACAO: Espago geografico formado pelos territrios dos municipios por
afinidades viarias, sob influéncia de um ou mais municipios polos socioeconémicos, e
instituidos pelo Estado do Ceara.

COEFICIENTE TARIFARIO: Constante representativa do custo operacional do servico,
calculada por quildmetro, por passageiro, observando-se a manutencdo do equilibrio
econdmico-financeiro da delegacéo.

COMISSAO CENTRAL DE CONCORRENCIAS — CCC: Orgéo do Estado a que compete
a realizacao da licitacao.

CONCESSAO DE SERVICO PUBLICO: A delegacdo de sua prestagéo, feita pelo Poder
Concedente, mediante licitagdo, na modalidade de concorréncia, a pessoa juridica ou
consorcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta
e risco e por prazo determinado.

CONJUNTO DE LINHAS: Reunido de linhas delegadas a uma mesma concessionaria
que, operadas em grupo, garantem a viabilidade técnica e econdmico-financeira do
Servigo.

CONSORCIO: Conjunto de pessoas juridicas que se reuniram para participar desta
licitagao.

DEMANDA: Volume de passageiros por itinerario considerado.

DOCUMENTACAO DE HABILITACAO: Conjunto de documentos a serem apresentados
pela licitante, destinados a comprovar a sua qualificagdo juridica, regularidade fiscal e

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 5
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trabalhista, qualificacdo técnica, qualificacdo econdmico-financeira e cumprimento do
disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicdo Federal para participar da licitagao.

Procuradoria Geral do Estado

FREQUENCIA: Numero estabelecido de viagens por unidade de tempo ou periodo fixado.

FATOR DE REDUGCAO: Fator utilizado para a promogdo da modicidade da tarifa, quando
da revisdo ordinaria ou revisdo extraordinaria, em fungdo dos ganhos derivados da
exploracdo de publicidade nos veiculos, transporte de encomendas e outras fontes de
receita alternativa ou complementar.

FROTA OPERANTE: Aquela constituida pelo numero de veiculos suficiente para a
operacao do servigo.

FROTA RESERVA: Numero de veiculos necessarios para a eventual substituicdo da frota
operante.

FROTA TOTAL: Correspondente a soma da Frota Operante e da Frota Reserva.

iINDICE DE DESEMPENHO OPERACIONAL - IDO: indice que traduz o acompanhamento
de forma direta e continuada das condi¢cdes de prestacado do servico.

LICITANTE: Pessoa juridica ou consoércio de empresas que demonstra interesse em
participar desta licitagdo apresentando proposta.

LINHA RADIAL: Linha regular que liga determinada localidade do Estado do Ceara ao
Municipio de Fortaleza.

LINHA REGIONAL: Linha regular que liga localidades do Estado do Ceara, sem passar
pelo Municipio de Fortaleza.

LINHA REGULAR: Linha utilizada na prestacao do servigo regular de transporte rodoviario
intermunicipal de passageiro, com caracteristicas operacionais definidas pelo Poder
Concedente.

MERCADQO: Conjunto de pessoas individuais ou coletivas capazes de influenciar ou gerar
demanda para o Sistema de Transporte Rodoviario Intermunicipal de Passageiros do
Estado do Ceara.

MINIONIBUS: Veiculo automotor de transporte coletivo com corredor central e capacidade
superior a 20 (vinte) e até 28 (vinte e oito) passageiros.

MODICIDADE DA TARIFA: Principio no qual a tarifa deve ser acessivel aos usuarios, de
modo a nao onera-los excessivamente, mas garantindo, por outro lado, a continuidade,
regularidade e atualidade da prestagédo dos servigos.

ONIBUS INTERURBANO: Veiculo automotor de transporte coletivo de passageiros que

apresente saidas de emergéncia, e uma unica porta de entrada e saida, além das
condigdes exigidas pelo Cédigo de Transito Brasileiro e demais normas pertinentes.

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 6
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OPERACAO COEXPLORADA: Servigo operado por concessionarios ou permissionarios
de lotes distintos, na mesma linha.

OPERACAO COMPARTILHADA: Servico operado por concessionarios ou
permissionarios utilizando veiculos de tipos distintos em uma mesma linha.

ORDEM DE SERVICO: Documento emitido pela ARCE para inicio da operagao dos
servigos outorgados.

OUTORGA: E o Ato Administrativo mediante o qual o Poder Publico Outorgante faculta ao
Outorgado o direito da prestacdo do Servico Regular Interurbano Intermunicipal de
Passageiros desta licitagdo, nos termos e nas condigdes expressas no respectivo Ato
Administrativo.

PADRAO TECNICO: Conjunto de indices e parametros fixados pelo Poder Concedente
utilizados para avaliar operacionalmente os servicos.

PODER CONCEDENTE: Estado do Ceara, atuando diretamente ou através de entidade
ou orgao da Administragdo Estadual, direta ou indireta, a quem este delegar competéncia
originaria sua relativa ao Sistema de Transporte Rodoviario Intermunicipal de Passageiros
e aos Terminais Rodoviarios de passageiros, inclusive no tocante ao exercicio de
fiscalizagdo e regulagéo de tais servigos.

PODER PUBLICO: Governo Federal, Estadual e Municipal.

PROJETO BASICO: Conjunto de elementos necessarios e suficientes, com nivel de
precisdo adequado, para caracterizar o objeto e as metas desta licitagdo e que indica a
sua viabilidade.

SECCAO OU SECCIONAMENTO: Trecho de linha regular em que é autorizado o
fracionamento da tarifa.

SERVICO ADEQUADO: Servigo prestado conforme padrées de conforto, seguranga,
pontualidade, regularidade e com tarifa acessivel a populacdo, determinados pelo Poder
Concedente.

SERVICO REGULAR INTERURBANO CONVENCIONAL: Transporte de passageiros com
caracteristicas rodoviarias realizado entre municipios do Estado do Ceara, de acordo com
o especificado nos Editais de Licitagdo que devem estabelecer sua area de abrangéncia,
ligagbes e seccionamentos permitidos.

SERVICO REGULAR INTERURBANO EXECUTIVO: Servigo regular interurbano prestado
com um numero reduzido de paradas, passageiros somente sentados e realizado com
Onibus com ar-condicionado, poltronas reclinaveis com encosto de pernas e banheiro com
sanitario.

SERVICO REGULAR INTERURBANO LEITO: Servigo regular interurbano prestado com
um numero reduzido de paradas, e realizado com 6nibus dotado de poltrona reclinavel
tipo leito com encosto de pernas, ar-condicionado e banheiro com sanitario.

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 7
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SUB-CONCESSAO: E a transferéncia de parcela do servico publico concedido a outra
empresa ou consorcio de empresas, sempre precedida de licitagao.

TARIFA: Contraprestacdo paga pelo usuario pela utilizacdo de servico de transporte
rodoviario intermunicipal de passageiros, consistindo no preco fixado para o servico, por
passageiro, obtido da multiplicagao do coeficiente tarifario pela extensédo do percurso.

UFIRCE: Unidade Fiscal de Referéncia do Estado do Ceara.
1 DO OBJETO E DAS METAS

1.1 A presente licitagcdo tem por objeto a outorga da concessao para exploragcédo do
Servico Publico Regular Interurbano de Transporte Rodoviario Intermunicipal de
Passageiros do Estado do Ceara, organizado por area de operagao, cujas metas,
descrigdes, exigéncias e critérios estdo contidos neste Edital e seus anexos.

1.2 Conforme estabelecido pelos arts. 5° e 16 da Lei Federal n°® 8.987/95 e
tecnicamente justificado pelo ato administrativo expedido pelo Poder Concedente, as
linhas da area de operagdo objeto desta licitagcdo serdo exploradas apenas pela
concessionaria do Servico Publico Regular Interurbano de Transporte Rodoviario
Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceara vencedora da respectiva area de
operagao, exceto nos seguintes casos, em que podera haver compartilhamento e/ou
coexploragéo:

1.2.1 Em trechos de seccionamento coincidentes de linhas distintas;

1.2.2 Nas linhas radiais até 165 km dos municipios para Fortaleza, observadas as
disposicdes legais pertinentes;

1.2.3 Nas linhas que interligam localidades de areas de operacgao distintas;

1.2.4 Nas linhas objeto de delegacédo especifica para o servigo regular interurbano
complementar.

1.3  Uma mesma concessionaria podera explorar mais de uma area de operacao desde
que nao ultrapasse o limite previsto no art. 77 da Lei Estadual n® 13.094/2001.

2 DO PRAZO

2.1 A concessao sera contratada pelo prazo de 09 (nove) anos, prorrogavel uma unica
vez, por até igual periodo, nos termos do art. 7° da Lei Estadual n°® 13.094/2001, com a
redacao dada pela Lei Estadual n° 14.288/2009.

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 8
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2.2 A prorrogagao do contrato, em fungao do que dispde o art. 7°, §1° da Lei Estadual
n° 13.094/2001, com a redacdo dada pela Lei Estadual n° 14.288/2009, estara
condicionada ao critério de conveniéncia e oportunidade da administragdo publica, ao
atendimento do interesse publico, bem como a satisfagdo do Indice de Desempenho
Operacional — IDO, previsto no art. 80 da Lei Estadual n°® 13.094/2001 e regulamentacao
respectiva ou outra forma de mensuragao de desempenho que venha a substitui-lo.

Procuradoria Geral do Estado

3 DA TAXA DE OUTORGA

3.1 A concessionaria pagara pela outorga do servigo objeto desta licitacdo os valores
definidos no Anexo Il deste Edital, da seguinte forma:

a) O percentual de 30% (trinta por cento), até o prazo maximo de 10 (dez) dias
antes da data fixada para a assinatura do contrato de concessao;

b) Os 70% (setenta por cento) restantes, em até 30 (trinta) parcelas iguais e
sucessivas, com o vencimento da primeira parcela previamente a assinatura do presente
contrato, atualizado monetariamente a cada ano pelo mesmo indice da UFIRCE.

4 DO SERVICO ADEQUADO

4.1  Os servigos deverao ser prestados de acordo com o disposto na Lei Estadual n°®
13.094/2001 e suas alteragbes, regulamentos e demais atos normativos pertinentes,
assim como determinacdes e resolugcdes da ARCE e de outras entidades responsaveis
pela regulagao, gestao ou fiscalizagdo do servico.

4.1.1 Em especial, os servigos deverao observar padrdes de regularidade, continuidade,
eficiéncia, seguranga, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestagéo, pontualidade e
de modicidade tarifaria.

4.2 Os empregados envolvidos diretamente na prestagdo do servigco concedido
deverao possuir formacao e treinamento adequados em cursos reconhecidos pela ARCE.

4.3  E requisito obrigatério de conforto que, no inicio da operacéo, toda frota exigida no
Anexo | deste Edital possua poltronas acolchoadas e sistema de ar-condicionado,
devendo, ainda, se manter, durante todo o prazo de concessao, o atendimento de todas
as exigéncias técnicas descritas no Anexo | deste Edital.

4.4 A concessionaria ndo podera prestar o servico com veiculo com idade maior que
09 (nove) anos e a idade média da frota devera ser de no maximo 4,5 (quatro virgula
cinco) anos, conforme Decreto Estadual n® 32.462/2017.

45 A frota a ser utilizada devera contar com veiculos adaptados para acesso de

pessoas com mobilidade reduzida de acordo com os padrdes técnicos indicados pela
ARCE, observada a legislagao nacional pertinente.

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 9
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4.6 As especificagdes técnicas dos veiculos constantes no Edital de licitagdo podem

ser alteradas pela ARCE, em funcdo do interesse publico, desde que devidamente
justificadas e obedecendo a manutengao do equilibrio econdmico-financeiro do contrato.

Procuradoria Geral do Estado

4.6.1 Em funcdo de alguma peculiaridade apresentada durante a operacgao, a tecnologia
veicular pode ser alterada através de solicitagado formal, precedida de justificativa técnica
da concessionaria e analise e anuéncia da ARCE, contemplando inclusive veiculos de
menor poténcia e/ou de caracteristicas metropolitanas.

4.7 Durante todo o periodo da concess&o, a concessionaria mantera garagem que
esteja localizada na area de operacao contratada ou na Regidao Metropolitana de
Fortaleza, devendo atender as exigéncias técnicas aprovadas pelo Poder Concedente,
conforme certiddo de homologacéao expedida.

4.8 Os servigos serao executados de acordo com os parametros estabelecidos no
Anexo | deste Edital de licitagdo e normas vigentes, somente podendo ser modificado por
ato do Poder Concedente.

481 As alteragbes quanto a frota, frequéncia, itinerario e outros parametros
operacionais, somente poderdo ser realizadas apds aprovacdo da ARCE, sempre
precedidas de estudo técnico.

4.9 Na operagao compartilhada entre os miniénibus e os 6nibus, nos termos previstos
no ltem 1.2.3, sempre que houver necessidade de readequar oferta a demanda durante a
vigéncia dos contratos, cabera a ARCE estabelecer a oferta de cada um dos servigos
(regular e regular complementar) tecnicamente justificada e garantida a eficiéncia do
servigo.

4,10 Autorizada pelo Poder Concedente, para atender caracteristicas especiais de
demanda, sera permitida a concessionaria a exploracdo do servico na espécie executivo e
leito mediante pratica de coeficiente tarifario em valor que n&do podera exceder a 30%
(trinta por cento) e 100% (cem por cento), respectivamente, do valor cobrado na espécie
convencional, observada a proporcionalidade dos custos operacionais.

4.11 Nao faz parte das especificagcbes contidas neste Edital a oferta de espécie de
servigo diferente do Servigco Regular Interurbano Convencional constante no Anexo |
deste Edital, ficando tal oferta a critério da concessionaria de cada area de operacao,
respeitados a programacao operacional do servico convencional e os limites legais,
regulamentares e pactuados definidos pelo Poder Concedente.

4.12 Fica vedada a reducgéao de frequéncia ou a supressao de linhas com relagao a rede

especificada neste Edital, exceto quando tecnicamente justificavel em estudo, aprovado
pela ARCE e considerando o principio de universalidade do servico.

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 10
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4.13 Durante a vigéncia do contrato de concessao, as concessionarias deverao adequar
a operagdo em sua area de operagdo, no que se referir a cobertura geografica na
respectiva regiado, frota, frequéncia, itinerario e tempo de viagem, segundo critérios
fixados pela ARCE, sempre ajustando oferta a demanda, observada a disposigao do item
6.11 deste Edital.

4,14 A viabilidade técnica e econdmico-financeira do servico deve ser apurada
considerando o conjunto de linhas operado pela concessionaria, ndo devendo ser
analisada isoladamente para cada linha, uma vez que as linhas operadas podem se
compensar mutuamente.

5 DA POLITICA TARIFARIA

5.1 A concessionaria sera remunerada pelas seguintes receitas:

5.1.1 Tarifa paga pelos usuarios segundo os critérios deste Edital e considerando a
proposta vencedora;

5.1.2 Decorrentes da exploragao da publicidade autorizada nos veiculos;

5.1.3 Outras fontes de receita alternativa ou complementar, além da descrita no ltem
5.1.2.

5.2 A concessionaria, ao realizar os seccionamentos permitidos nas viagens das linhas
radiais em localidades fora da sua area de operacgao, praticara, para esses passageiros,
coeficiente tarifario igual ao praticado pela concessionaria vencedora em que a respectiva
seccao esta inserida.

5.3 Nos municipios atendidos por linhas radiais de areas de operagao e corredores
distintos, a tarifa a ser praticada sera calculada considerando o respectivo coeficiente
tarifario vencedor no certame.

5.4  As linhas regionais que ligam areas de operacéao distintas devem ser realizadas em
igualdades de condigbes e tarifa, assim como mediante utilizacdo da média dos
coeficientes tarifarios das respectivas areas de operacgao.

5.5 A manutencao do inicial equilibrio econédmico-financeiro do contrato de concessao
€ preservada pelas regras de Reajuste, Revisdo Ordinaria ou Extraordinaria previstas
neste Edital e nas normas vigentes.

5.6 O Reajuste do valor da tarifa sera realizado uma unica vez em cada periodo de 12
(doze) meses, para fazer face a variagdo dos custos, desde a data do ultimo Reajuste ou
Revisao Ordinaria, calculado de acordo com a seguinte férmula e indices:

IRT= 0,30x“IPCA Oleo Diesel” + 0,40xINPC + 0,30xIPCA

Onde:
IRT: Indice de Reajuste Tarifario

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 11
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“IPCA Qleo Diesel”: indice de Precos ao Consumidor Amplo - Diesel
INPC: Indice Nacional de Precos ao Consumidor
IPCA: Indice de Pregos ao Consumidor Amplo

5.6.1 Os indices a serem utilizados serao aqueles divulgados pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica-IBGE.

5.6.2 Por ocasido do primeiro Reajuste, realizado apés 12 (doze) meses de operagéo,
considerar-se-a a data limite para apresentagao das propostas.

5.7 As Revisoes Ordinarias ocorrerao no més de novembro dos anos de 2022, 2025 e
2028.

5.7.1 O valor da tarifa podera ser modificado para mais ou para menos, mediante Revisao
Ordinaria ou Revisao Extraordinaria a ser realizada pela ARCE. Cabe Revisao
Extraordinaria somente quando devidamente comprovado o desequilibrio econdmico-
financeiro do contrato, conforme normas legais, regulamentares e pactuadas pertinentes.

5.8 O montante das receitas descritas nos Itens 5.1.2 e 5.1.3 constituira crédito a ser
utilizado para a promogao da modicidade da tarifa e servira de base para o calculo do
fator de reducgao, quando da Revisado Ordinaria ou Revisao Extraordinaria da tarifa.

5.8.1 Para fins de apuracgao do fator de redugao do coeficiente tarifario utilizar-se-ao os
valores apurados contabilmente com a utilizacdo do Plano de Contas Padréo instituido
pela ARCE, aplicada a seguinte férmula, considerando as fontes de receita dos Itens 5.1.2
e 5.1.3.

Fr % = (ORO/RO) x (100/2)
Onde:
Fr: Fator de Reducéo
ORO: Outras Receitas Operacionais
RO: Receita Operacional
5.9 A diminuigdo de demanda decorrente da evolugcio e/ou alteracdo do mercado, ou,
ainda, da concorréncia por parte de outras operadoras do transporte rodoviario ou por

outros modos de transporte de passageiros € considerada risco comercial a ser suportado
pela concessionaria, podendo a mesma requerer as adequacodes permitidas neste Edital.

6 DOS BENS REVERSIVEIS
6.1 Nao havera bens reversiveis.

7 DA PARTICIPAGAO

CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC 12
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7.1 Tendo em vista a especificidade do objeto licitado e as obrigacbes decorrentes do
futuro contrato de concessdo, somente poderdao participar desta licitacdo pessoas
juridicas sob a denominagdo de empresa individual, de sociedades empresariais
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por agdes, anénima
e limitada), regularmente estabelecidas neste pais, que possuam em seu objeto social
atividade que contemple a operagéo de transporte coletivo de passageiros por énibus em
linhas regulares, e que atendam a todas as condigdes exigidas neste Edital.

Procuradoria Geral do Estado

7.2  Sera admitida a participagdo dos interessados sob a forma de consorcio, desde
que formado por no maximo 03 (trés) empresas, observadas as seguintes condi¢des
minimas:

a) Todas as empresas integrantes deverao possuir em seu objeto social atividade que
contemple a operagcdo de transporte coletivo de passageiros por 6nibus em linhas
regulares, e que atendam a todas as condigdes exigidas neste Edital;

b) Apresentacdo de compromisso publico ou particular de constituicdo do consorcio,
subscrito pelas consorciadas, contendo as seguintes clausulas:

b.1) Denominagéo do consorcio;

b.2) Compromisso do consércio indicando o percentual de participagdo de cada empresa
consorciada, especificando as quantidades de acbes ordinarias, ou cotas, de cada
participante, vinculadas a formacado do Grupo Controlador. Esta composicdo do Grupo
Controlador ndo podera ser alterada a partir da entrega do envelope de Habilitagao,
sendo vedada a transferéncia destas a¢des, ou cotas, e dos respectivos direitos, inclusive
entre os participantes do Grupo Controlador, até dois anos apds a assinatura do contrato
de concesséo. Todas as demais agbes ou cotas da companhia poderdo ser negociadas
livremente, respeitada a vedagao constante no art. 77 da Lei Estadual n® 13.094/2001;

b.3) Organizagao do consoércio;

b.4) Indicacdo da empresa lider que representarda o consorcio perante o Poder
Concedente;

b.5) Compromissos e obriga¢des de cada uma das consorciadas em relagado ao objeto da
presente licitagcao;

c) As empresas integrantes do consorcio responderdo solidariamente pelos atos
praticados em consorcio, tanto na fase de licitagcdo quanto na da execug¢ao do contrato;

d) Todas as empresas integrantes do consorcio deverdo apresentar os documentos
relativos a Habilitagdo Juridica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificacdo Técnica,
Qualificagdo Econdbmico-Financeira e cumprimento do disposto no inciso XXXIIl do art. 7°
da Constituicdo Federal, por parte de cada consorciada — com exceg¢ao da garantia
exigida no Item 12.1, que sera apresentada em nome do lider do consorcio —, admitido,
para efeito de Qualificagdo Técnica, o somatdrio dos quantitativos de cada consorciada, a
excegao do Item 11.1.1, o qual devera ser atendido individualmente por cada consorciado.
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7.3 A licitante que pretender fazer-se representar nesta licitacdo devera entregar a
Comisséo Central de Concorréncias, juntamente com os envelopes colados, original ou
copia, mediante apresentagcdo do original para atestar autenticidade, de procuragao
particular ou publica, outorgando amplos poderes para o mandatario representar a
licitante nesta licitacdo. Quando o representante for titular da licitante, devera entregar
original ou cépia, mediante apresentacdo do original para atestar autenticidade, do
documento que comprove tal condigao.

7.4  Nao poderao participar desta licitagdo as pessoas juridicas declaradas inidéneas e
impedidas de contratar com qualquer 6rgédo/entidade governamental, que estejam em
recuperacao judicial ou em processo de faléncia, sob concurso de credores, em
dissolugédo ou em liquidagao.

7.4.1. A participacdo no certame da empresa em Recuperagdo Judicial, somente sera
permitida desde que comprove sua Vviabilidade econdmico - financeira, com a
apresentacdo do Plano de Recuperacéo Judicial homologado, nos termos do art. 58 da
Lei n°11.101/2005.

7.5 Nos termos do art. 19 da Lei Federal n° 8.987/95, é impedida a participagao de
empresas consorciadas nesta licitacdo por mais de um consaorcio ou isoladamente.

7.6  Nao sera permitida nesta licitagao a participacdo de empresa ora como matriz, ora
como filial, sob pena de desclassificagdo de todas que se enquadrarem nesta condicao.

7.6.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz,
e se a licitante for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente forem emitidos
somente em nome da matriz.

7.7  E vedada a participagdo de empresas cujos representantes legais ou sécios sejam
servidores ou agentes publicos dos 6rgédos e entidades da Administragdo Publica do
Estado do Ceara, inclusive Fundagdes Instituidas e/ou mantidas pelo Poder Publico
Estadual, como LICITANTE, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos
procedimentos licitatorios.

7.8 E permitida a participacdo de empresa estrangeira, desde que consorciada com
empresa nacional, devendo obrigatoriamente a empresa lider do consorcio ser empresa
brasileira. Os consorcios assim formados deverao guardar estrita obediéncia a legislagéo
brasileira, bem como as leis e resolugbes que disciplinam o exercicio da engenharia
no Pais.

7.8.1 No caso de empresas estrangeiras, as mesmas deverao ter representagao legal no
Brasil, com poderes expressos para receber citagdo e responder administrativa ou
judicialmente.

7.8.2 A empresa estrangeira devera apresentar os documentos correspondentes do seu

Pais de origem, no que couber, para substituir os relacionados para habilitagdo, desde
que traduzidos para o portugués por tradutor juramentado.
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7.8.3 Apresentar decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizacdo para
funcionamento expedido pelo 6rgdo competente, quando a atividade assim o exigir.

7.9. As licitantes deverdo proceder, antes da elaboragdo das propostas, a verificagao
minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a CCC, até 05
(cinco) dias uteis antes da reunido de abertura da licitacdo, os erros, duvidas e/ou
omissdes porventura observados. A ndo comunicagdo no prazo acima estabelecido
implicara na tacita aceitacdo dos elementos fornecidos, ndo cabendo, em nenhuma
hipétese, qualquer reivindicagdo posterior com base em imperfei¢cdes, incorrecoes,
omissodes ou falhas

7.10 O Licitante podera adquirir o Edital gratuitamente em meio magnético na PGE/CCC
ou pela internet no endereco www.seplag.ce.gov.br. Caso o Licitante faga a opgao pela
aquisicao do Edital em meio magnético devera fornecer 01 (um) pen drive.

7.11 A empresa interessada em participar da presente licitagdo que obtiver gratuitamente
o Edital pela internet devera formalizar o interesse de participar através de comunicado
expresso diretamente a Comissao Central de Concorréncias, através do e-mail
ccc@pge.ce.gov.br , informando os seguintes dados: N° do Edital, Nome da Empresa,
Enderego, CNPJ, Fone, Fax, E-mail e Pessoa de Contato.

7.12 As respostas as consultas formuladas pelos Concorrentes a Comissdo Central de
Concorréncias, passardo a ser parte integrante do Edital e serdo encaminhadas as
empresas que tenham cumprido o disposto no subitem 7.9, e serdo divulgadas através do
site www.seplag.ce.gov.br.

7.13 A Comisséo Central de Concorréncias e a Agéncia Reguladora do Estado do Ceara-
ARCE néo se responsabilizardo pela entrega de esclarecimentos e adendos que possam
ocorrer no Edital, caso o licitante ndo proceda conforme estabelecido no subitem 7.11

7.14 As retificagcdes do instrumento convocatério, por iniciativa oficial ou provocadas por
eventuais impugnacgdes, obrigardo a todos os licitantes, sendo devidamente publicadas no
Diario Oficial do Estado e divulgadas através do site www.seplag.ce.gov.br, sendo
comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax ou e-mail reabrindo-se o prazo
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificacdo nao alterar
a formulacao das propostas.

7.15 Decaira do direito de impugnar administrativamente o termo de Edital, qualquer
cidadao que néo o fizer até o quinto dia util ou o licitante que nao o fizer até o segundo dia
util que anteceder a sessao inaugural de entrega e recebimento dos envelopes de
habilitacdo, propostas técnicas e propostas de precos, devendo ser protocolizada na
Central de Licitagdes do Governo do Estado do Ceara.

8 DA HABILITAGAO

8.1  Para se habilitarem nesta licitagcdo, os interessados deverao apresentar envelope
colado, tendo no frontispicio os seguintes dizeres:
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A

COMISSAO CENTRAL DE CONCORRENCIAS
CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC
ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITACAO
NOME DA LICITANTE:

8.2 O Envelope “A” devera conter os documentos relacionados neste Edital, em
original, ou em copia ja autenticada por cartorio competente, devendo a cada face de
documento reproduzido corresponder uma autenticagao, ainda que diversas reprodugdes
sejam feitas na mesma folha, todas perfeitamente legiveis.

8.2.1 Caso na autenticacdo conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao
anverso do documento, a exigéncia referente a autenticagdo de todas as faces do
documento fica sem validade.

8.2.2 Caso o documento apresentado seja expedido por instituicdo que regularmente a
disponibilizagdo do documento pela Internet, a Comissao podera verificar a autenticidade
do mesmo através de consulta eletrénica.

8.2.3 Caso o documento apresentado seja expedido por instituicdo publica que esteja
com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante
devera, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo
final de seu periodo de validade coincidindo com o periodo da paralisacédo e devera,
quando do término da paralisacéo, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar
o documento a Comissao nas condi¢des de autenticacdo do Iltem 8.2, para que seja
apensado ao processo de licitagdo. Caso o processo ja tenha sido enviado ao érgéo de
origem da licitacdo, devera a licitante leva-lo a essa instituicdo para que o mesmo se
proceda.

8.3 Os documentos deverao estar rubricados e numerados sequecialmente, da primeira a
ultima pagina, de modo a refletir seu exato niumero.

8.4 A eventual falta de numeracdo ou a numeracao incorreta, ndo sera motivo de
inabilitagdo, porém sera suprida pelo representante da licitante na sessao de abertura dos
documentos de habilitagdo.

9 DA HABILITAGAO JURIDICA

9.1 Para habilitagao juridica serao exigidos os seguintes documentos:

9.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alteracbes
subsequentes, devidamente registrados na Junta Comercial ou 6rgdao competente,
acompanhada da Certidao Simplificada, em se tratando de sociedades empresarias e, no
caso de sociedades por acdes, acompanhado de ata da assembleia de eleicdo de seus
administradores.
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9.1.2 Arquivamento na Junta Comercial e publicagdo oficial das atas de assembleias
gerais, que tenham aprovado e/ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades
por agdes.

9.1.3 No caso de sociedade por acgbes, devera ser apresentada ata da assembleia da
ultima eleicado de diretoria.

9.1.4 Instrumento publico ou particular de compromisso de constituicdo de consorcio.

9.1.5 Declaracéo, conforme modelo constante do Anexo IV, assinada pelo representante
legal da proponente que:

a) nao foi declarada inidénea por ato da Administragao Publica;
b) nao esta impedida de contratar com a Administragao Publica;

c) nao tem dirigentes ou responsaveis técnicos que ocupem ou tenham ocupado car-
go de diregdo, assessoramento superior, assisténcia intermediaria, cargo efetivo ou em-
prego no Estado do Ceara, ou em qualquer érgao ou entidade a ele vinculados, nos ulti-
mos 90 (noventa) dias corridos, anteriores a data da publicagdo do Aviso deste Edital;

d) nao incorre nas demais condi¢gdes impeditivas previstas no Artigo 9° da Lei Federal
n° 8.666/93;

e) detera o controle do capital social da concessionaria no prazo de 05 (cinco) anos
contados da efetiva assuncdo dos servigos, podendo alterar esta condicdo apos essa
data, com prévia e expressa anuéncia do Poder Concedente, na forma da lei.

9.1.6 A licitante devera, nos documentos exigidos neste instrumento convocatorio,
demonstrar a compatibilidade do objeto social com o objeto da licitagao.

10 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.1 Para regularidade fiscal e trabalhista serdo exigidos os seguintes documentos:

10.1.1 Prova de Inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ/MF) do
Ministério da Fazenda relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com o objeto da concessdo, com validade na data de
apresentacao e abertura dos envelopes.

10.1.2 Prova de Inscricdo no Cadastro de Contribuintes Estadual relativo ao domicilio ou

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
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10.1.3 A prova de regularidade perante a Fazenda Federal devera ser efetuada mediante
apresentacao de Certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os
tributos federais e a Divida Ativa da Unido - DAU por elas administrados, inclusive o
Instituto Nacional do Seguro Social- INSS.

10.1.4 A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual devera ser feita através
da Certiddo Consolidada Negativa de Débitos inscritos e ndo inscritos na Divida Ativa
Estadual, ou na inexisténcia desta, de Certidao Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa
de Deébitos relativos aos Impostos de competéncia Estadual e de Certidao
Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da Divida Ativa do Estado, emitida pela
Procuradoria Geral do Estado.

10.1.5 A prova de regularidade perante a Fazenda Municipal devera ser feita através da
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos e nao inscritos na Divida Ativa
Municipal, ou na inexisténcia desta, de Certiddo Negativa/Positiva com Efeitos de
Negativa de Débitos relativos aos Impostos de competéncia Municipal e de Certidao
Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da Divida Ativa do Municipio, emitida pela
Procuradoria Geral do Municipio.

10.1.5.1 As empresas participantes desta licitagdo obedecerdo ao que determina a
legislacao especifica do MUNICIPIO do domicilio da licitante.

10.1.5.2 Para os Municipios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Muni-
cipal em separado, as proponentes deverao apresentar as duas certiddes, isto é, Certidao
sobre Tributos Imobiliarios e Certidao de Tributos Mobiliarios.

10.1.5.3 Caso a proponente nao possua imével cadastrado em seu nome, devera apre-
sentar documento emitido pela Prefeitura, indicando esta situacao.

10.1.6 Prova de situagéo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo —
FGTS, através de Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, emitida pela Caixa
Econdmica Federal.

10.1.7 Certiddes Negativas de Débitos expedidas pela ARCE, no prazo de validade.

10.1.8 Comprovagao de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do
Trabalho, mediante a apresentacéo de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de
1943, conforme a Lei Federal n® 12.440/2011.

11 DA QUALIFICAGAO TECNICA

11.1 Para a qualificagao técnica serao exigidos os seguintes documentos:
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11.1.1 Atestado de capacidade técnica expedida por 6rgao publico ou privado, que ateste
haver a licitante operado transporte coletivo de passageiros por Onibus em linhas
regulares, especificando tempo de operagcao do servigo, frota utilizada, o género e a
espécie do servigo prestado, conforme disposto no art. 4° do Regulamento aprovado pelo
Decreto Estadual n° 29.687/2009.

Procuradoria Geral do Estado

11.1.2 Comprovagéo, mediante o estatuto, de ter como objeto o Servigo de Transporte de
Passageiros, nos termos do Item 7 deste Edital.

11.1.3 Declaragcao das condigdes de aptiddo da proponente, mencionando toda a
estrutura fisica, equipamentos e os recursos humanos disponiveis.

11.1.4 Termo de compromisso contando que disponibilizara a frota total exigida no Anexo
| deste Edital no prazo maximo de 90 (noventa) dias contados da expedi¢do da Ordem de
Servigo — OS.

11.1.5Caso a licitante apresente documento comprobatério de propriedade da frota total
necessaria para a prestacao do servigo, o documento do item anterior sera dispensado.

11.1.6 Declaragao da licitante, sob as penas da lei, de conhecimento dos aspectos viarios
e operacionais das linhas integrantes da area de operagdo, nos termos do modelo
constante no Anexo V.

11.1.7 Prova de que possui, ou compromisso de disponibilizar, imovel destinado a
instalacdo de garagem para dar suporte a execugado do contrato pelo periodo da
prestacdo dos servigos, conforme exigéncias do Poder Concedente necessarias para
expedi¢ao de certiddo de homologagao de garagem. Referidos documentos podem ser
substituidos por copia autenticada da Certiddo de Homologacdo de Garagem, expedida
pela ARCE, nos termos do modelo constante no Anexo IV, devendo a mesma também ser
juntada no envelope de Habilitagdo.

12 DA QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA

12.1 A qualificagdo econdmico-financeira da licitante devera ser aferida pelo que se
dispbe a seguir:

12.1.1 A licitante devera apresentar, nos termos do art. 31, lll, da Lei Federal n°® 8.666/93,
garantia da proposta no valor correspondente a 0,5% (meio por cento) da expectativa de
receita da area de operacao discriminada no Anexo |l deste Edital, devendo ser prestada
da seguinte forma:

12.1.2 Se Fianga Bancaria, apresenta-la unicamente em via original junto 8 documentagéo

de habilitagdo, de acordo com modelo previsto no Anexo IV, com validade superior ou, no
minimo, igual ao prazo de validade da proposta, conforme o Iltem 17.2.3.
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12.1.3Se Seguro-Garantia, apresenta-lo unicamente em via original junto a
documentacdo de habilitagdo, devendo ser emitido por uma Instituicido Financeira
estabelecida no pais, cuja validade seja de no minimo 120 (cento e vinte) dias da data de
apresentacao da proposta, devidamente assinado pelo Corretor.

Procuradoria Geral do Estado

12.1.4 Se caugao em dinheiro, por meio do pagamento de Documento de Arrecadacéo
Estadual (DAE), no Cddigo de Receita 7358 - Caucgbes e Garantias Diversas, a ser
emitido no site www.sefaz.ce.gov.br. A emissdo do DAE podera ser feita na opgéo
Servigos > Todos os Servigos > Emissao de DAE ICMS ITCD e Outros. O comprovante
de recolhimento devera ser apresentado unicamente em via original junto com a
documentacao de habilitacao.

12.1.5Se Titulos da Divida Publica com cotacdo em bolsa de valores, emitidos ao
Portador, os mesmos deverdo vir acompanhados de laudo pericial de autenticidade e da
Tabela de Corregcdo dos Valores expedida por Instituicdo idénea, em valores
correspondentes a garantia exigida, devendo ser entregues na Diretoria Administrativa
Financeira da ARCE, pelo que sera passado recibo em via unicamente original, que sera
apresentada junto a documentacgao de habilitago.

12.1.6 Na hipdtese da licitante desistir da licitacdo, encerrada a fase de julgamento das
propostas, a garantia respectiva sera executada em favor da ARCE.

12.1.7 No caso de participagdo em consorcio, a garantia devera ser prestada em nome do
lider do consorcio.

12.1.8 As licitantes que nao obtiverem éxito no presente certame poderdo solicitar
formalmente a devolugdo da garantia de proposta apdés a assinatura do contrato pela
vencedora.

12.1.9 Balango Patrimonial e demonstragdes contabeis do ultimo exercicio financeiro, ja
exigiveis, e apresentados e registrados na forma da lei, que comprovem a boa situagao
financeira da licitante, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balancos provisérios,
podendo ser atualizados por indices oficiais quando forem encerrados ha mais de 03
(trés) meses da data marcada para apresentacéo e abertura dos envelopes, na forma do
Art. 31, Inciso |, Lei Federal n° 8.666/93.

12.1.10 Em se tratando de Sociedades Anbénimas, devera ser apresentada cépia de
sua publicagdo no Diario Oficial do Estado ou em jornal de grande circulagdo no Estado
sede da licitante.

12.1.11 Em se tratando de sociedade por cotas de responsabilidade limitada,
apresentar cépia do livro diario em que o balango se encontra regularmente transcrito,
acompanhados de seus respectivos termos de abertura e encerramento e estar
devidamente registrados na Junta Comercial ou em cartorios de Titulos e Documentos.

12.1.12 Apresentar relacado dos indices financeiros para fins de comprovacao de boa

situagdo econdmico-financeira da licitante, a ser avaliada pelos seguintes indices a serem
apurados do Balango Patrimonial e demonstrativo de resultados contabeis:
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a) indice de Liquidez Corrente - O célculo do indice de Liquidez Corrente define a ca-
pacidade da licitante em liquidar seus compromissos a curto prazo. Para fins de habilita-
cao neste Edital, obtém-se o Indice de Liquidez Corrente pela seguinte férmula:

ILC =AC/PC

Onde:

ILC: indice de Liquidez Corrente
AC: Ativo Circulante

PC: Passivo Circulante

b) indice de Liquidez Geral - O célculo do indice de Liquidez Geral define a capacida-
de da licitante de liquidar a totalidade de seus compromissos, ou seja, mede quanto a em-
presa possui de recursos nao imobilizados em ativos fixos para cada real de divida. Para
fins de habilitagdo neste Edital, obtém-se o indice de Liquidez Geral pela seguinte férmu-
la:

ILG = (AC + RLP) / (PC + PNC)

Onde:

ILG: indice de Liquidez Geral
AC: Ativo Circulante

RLP: Realizavel a Longo Prazo
PC: Passivo Circulante

PNC: Passivo Nao-Circulante

12.1.13 Sera considerada habilitada a prosseguir neste certame a licitante que vir
apresentar comprovacdo de boa situagdo econémico-financeira, a ser avaliada através
dos valores de indices extraidos do balango patrimonial apresentado, e atingir,
concomitantemente, todas as condi¢des e valores de pontuagao abaixo relacionados:

!ndices Financeiros Condigao de Habilitagao Valores
Indice de Liquidez Corrente Igual ou superior 0,70
Indice de Liquidez Geral Igual ou superior 0,70
12.1.14 As empresas abertas no exercicio financeiro de 2020 deverdo apresentar

Balango de Abertura, devendo demonstrar sua situacdo em razao dos mesmos indices
exigidos no Iltem 12.1.12.

12.1.15 Apresentar Certiddo Negativa de Pedido de Faléncia ou Recuperagéo
Judicial fornecida pelo Setor de Distribuicao Judicial, do domicilio ou sede da licitante,
expedida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes.

12.1.16 As licitantes sediadas em outras Comarcas deste Estado ou em outros
Estados deverdo apresentar, juntamente com a Certiddo Negativa de Faléncia ou
Recuperacéao Judicial, declaragao fornecida pela Corregedoria Geral de Justica do Estado
sede da licitante, indicando quais os Cartérios ou Registros que controlam a distribuicao
de faléncias e recuperacgao judicial de empresas.
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13 DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIll DO ART. 7° DA
CONSTITUICAO FEDERAL

13.1 Devera ser apresentada declaracao da licitante constando que ndo mantém relacao
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e qualquer
trabalho com menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi¢cdo de aprendiz a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo apresentado no Anexo IV.

14  ORIENTAGOES SOBRE A FASE DE HABILITAGAO

14.1 Devera ser apresentado 01 (um) envelope - Envelope “A” com os documentos de
habilitagao.

14.2 Os documentos referentes a regularidade fiscal e trabalhista deverdo apresentar
igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o proprio 6rgao emissor declara
expressamente no referido documento que ele é valido para todos os estabelecimentos -
sede e filiais - da licitante.

14.3 Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente
serdo considerados se forem acompanhados da versdo em portugués, firmada por
tradutor juramentado.

14.4 Somente serdo aceitos os documentos acondicionados no Envelope “A”, ndo sendo
admitido, posteriormente, o recebimento pela Comissdo de qualquer outro documento,
nem permitido a licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Comissao, ressalvado o
disposto no Iltem 8.2.3.

14.5 Caso haja a inserc¢ao de original de documento junto com as cépias autenticadas, a
Comisséao, por forca da Lei Federal n° 5.553/68, procedera a devolugdo do mesmo
mediante solicitagdo por escrito da licitante, ou podera efetuar a substituicdo do original
por copia autenticada, quando concluida a fase de habilitagao.

14.6 As certidbes de comprovagdo de regularidade, bem como as de faléncia e
recuperacao judicial exigidas neste Edital, que ndo apresentarem expressamente o seu
periodo de validade deverao ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores a data
marcada para recebimento dos envelopes.

14.7 A Comissédo podera, também, solicitar originais de documentos ja autenticados,
para fim de verificagdo, sendo a licitante obrigada a apresenta-los no prazo maximo de 02
(dois) dias contados a partir da solicitagado, sob pena de, ndo o fazendo, ser inabilitada.

14.8 Caso a solicitagcdo seja feita durante a sessdo de habilitagdo, o caso devera ser
registrado em ata, nela constando o prazo maximo referido no item anterior.

14.9 Serao inabilitadas as licitantes que nado atenderem as exigéncias deste Edital

referente a fase de habilitacdo, bem como apresentarem os documentos defeituosos em
seu conteudo e forma.
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14.10 A inabilitagcdo da licitante importa na perda do direito de participar das fases
subsequentes.
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14.11 No caso de participacdo em consorcio, as empresas consorciadas deverao
apresentar, cada qual, individualmente, toda a documentagdo exigida nos itens acima,
admitindo, para efeito de qualificacdo técnica, o somatério dos quantitativos de cada
consorciado, a excegao do Item 11.1.1, o qual devera ser atendido individualmente por
cada consorciado.

14.12 Quando todas as licitantes forem inabilitadas é facultado a Comissdo, mediante
autorizagao expressa do titular da origem da licitagcéo, fixar o prazo de 08 (oito) dias uteis
para a apresentacdo de documentagdo escoimada, exclusivamente das causas que
provocaram a inabilitagao.

15 DA PROPOSTA TECNICA

15.1 A licitante devera entregar a Comissao, no horario e dia previstos neste Edital,
envelope colado, tendo no frontispicio os seguintes dizeres:

A

COMISSAO CENTRAL DE CONCORRENCIAS
CONCORRENCIA PUBLICA N° 20200001/ARCE/CCC
ENVELOPE “B” - PROPOSTA TECNICA

NOME DA LICITANTE:

15.2 Este envelope devera conter os seguintes documentos:

15.2.1 Proposta técnica conforme formato constante no Anexo lll, acompanhada das
respectivas documentagdes comprobatdrias de cada um dos itens pontuados na forma
estabelecida no Item 16 deste Edital, impressa em 02 (duas) vias, em papel timbrado da
empresa ou impressa em formulario continuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto
da empresa.

15.3 A Nota Técnica sera composta de quesitos relativos aos veiculos e a
disponibilidade de garagem.

15.4 Para fins de comprovagao da proposta técnica, sera necessaria a apresentacao,
no Envelope de proposta técnica, de todos os documentos necessarios ainda que ja
constem no Envelope de Habilitagao.

15.5 As paginas que formam a proposta técnica deverdo ser numeradas, rubricadas
pela proponente e agrupadas formando um unico volume.

15.6 As certidbes expedidas sem prazo de validade seréo consideradas validas por 90
(noventa) dias contados da data de sua expedicéo.
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16  ORIENTAGOES SOBRE A ELABORAGAO DA PROPOSTA TECNICA

16.1 A proposta técnica da licitante sera aferida pelo que se dispde a seguir.

16.1.1 A Nota Técnica de cada licitante sera obtida mediante o somatoério dos pontos
obtidos nos quesitos de: Disponibilidade de Frota Operante, Idade da Frota Operante
e Disponibilidade de Garagem, de acordo com as referéncias e pontuagdes indicadas
nos itens a seguir.

16.1.2 Para o quesito Disponibilidade de Frota Operante, recebera pontuacio a licitante
que apresentar documentos comprobatérios da efetiva disponibilidade dos veiculos, o que
devera ser comprovado mediante apresentacido de cdpia autenticada do CRLV do veiculo
em nome da licitante, admitindo-se, ainda, copia autenticada do instrumento de
arrendamento mercantil ou de alienacao fiduciaria, desde que comprovadamente do tipo
interurbano, sendo de 20 (vinte) pontos a maxima pontuacao atribuida a este critério, de
acordo com o quadro a seguir:

DISPONIBILIDADE DE
FROTA OPERANTE PONTOS

100% 20
2 80% e <100% 16
= 60% e < 80% 12
= 40% e <60% 08
= 20% e <40% 04

< 20% 00

16.1.2.1 A comprovacgao do tipo interurbano sera feita mediante a juntada das notas

fiscais dos respectivos veiculos e/ou declaragédo do fabricante da carroceria e/ou certidéo
emitida por 6rgao de transito que satisfaga as condigées do Anexo I.

16.1.3Para o quesito Idade da Frota Operante, recebera pontuacdo a licitante que
apresentar documentos comprobatorios do ano de fabricacdo dos veiculos de que dispde
a empresa, ja apresentados na forma do Item 16.1.2, contando-se o tempo de fabricagcao
pelo ano de fabricagao constante no CRLV.

16.1.3.1 A pontuagdo, com aproximagao de duas casas decimais, a ser atribuida a
cada licitante no quesito Idade da Frota Operante sera obtida mediante a soma da
pontuagdo alcangada por cada veiculo indicado para a frota operante, segundo o quadro
seguinte, dividido pelo numero total de veiculos que compdem a frota operante da area de
operagao, definida no Anexo | do Edital. Sera de 40 (quarenta) pontos a maxima
pontuacao atribuida a este quesito, de acordo com o quadro a seguir:

ANO DE FABRICAGAO
DO VEICULO PONTOS
> 2020 40
2019 20
2018 10
2017 05
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| <2016 | 00 |
16.1.3.2 Para a pontuagao do quesito Idade da Frota Operante, sera considerado o
ano de fabricacao do chassi.
16.1.3.3 O calculo da idade dos veiculos sera realizado considerando os termos do

Decreto Estadual n°® 29.687/2009.

16.1.4 Para o quesito Disponibilidade de Garagem, recebera pontuacao a licitante que
apresentar a Certiddo de Homologacédo de Garagem emitida pela ARCE, que comprove
dispor em seu favor de garagem que esteja localizada na area de operacao ou na Regiao
Metropolitana de Fortaleza.

16.1.4.1 A area em metros quadrados da garagem sera verificada pela Comisséo
Central de Concorréncias junto a Certiddo de Homologacdo de Garagem emitida pela
ARCE em favor da licitante, documento este que devera constar no envelope da proposta
técnica — Envelope “B”.

16.1.4.2 A pontuacdo para o quesito Disponibilidade de Garagem sera obtida
mediante a divisdo da area total, em metros quadrados, da garagem — ou conjunto de
garagens — constante na Certidao de Homologacao de Garagem de que trata o Anexo IV
deste Edital, pelo numero de veiculos da frota operante exigida no Anexo I, de acordo
com o quadro a seguir:

DISPONIBILIDADE
DE GARAGEM (mz/onibus) | T ONTOS
> 50 10
40 a 50 05
<40 00
16.1.4.3 Para fins de emissédo da Certiddo de Homologacao de Garagem, a licitante

devera formalizar requerimento junto a Coordenadoria de Transportes da ARCE, para
agendamento e realizag&o de visita técnica para apuragao dos requisitos exigiveis.

16.1.5 Em caso de consorcio, serdo considerados, para efeito da pontuagdo, o conjunto
dos veiculos e garagens apresentados em nome de todas ou de qualquer uma das
empresas que o compdem.

16.1.6 O somatdrio da pontuagao de todos os critérios técnicos atingira o maximo de 70
(setenta) pontos, ndo implicando na desclassificagdo de proposta para aqueles que
obtiverem pontuacgao inferior.

16.1.7 Para fins de mensuragcdo das propostas técnicas, a pontuacéo obtida sera
transformada em NOTA TECNICA, sendo atribuido a esta peso 30 (trinta) em relagdo a
NOTA FINAL, calculada através da seguinte formula, com aproximagdo de duas casas
decimais:

NT =30 x (3 PTOb/70)
Onde:
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NT: Nota Técnica
> PTODb: Somatério da Pontuagao Técnica Obtida

16.1.8 Somente serdo aceitos os documentos acondicionados no Envelope "B", néo
sendo admitido o recebimento pela Comissdo de qualquer outro documento, nem
permitido a licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Comissao.

16.1.9 Nao poderdo ser apresentados veiculos em quantidade superior ao numero de
veiculos exigidos para a area de operacao.

17 DA PROPOSTA DE PRECO DE TARIFA

17.1 A licitante devera entregar a Comissao, no horario e dia previstos neste Edital,
envelope colado, tendo no frontispicio os seguintes dizeres:

A

COMISSAO CENTRAL DE CONCORRENCIAS
CONCORRENCIA PUBLICA N°20200001/ARCE/CCC
ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PRECO DE TARIFA
NOME DA LICITANTE:

17.2 Este envelope devera conter os seguintes documentos:

17.2.1 Proposta de prego de tarifa conforme formato constante no Anexo I,
acompanhada de planilha tarifaria nos moldes da constante no Anexo |, impressa em
02(duas) vias, em papel timbrado da empresa ou impressa em formulario continuo, com
clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou
equivalente) pelo titular ou preposto da empresa.

17.2.2 As projegdes de receita e planilhas tarifarias consideradas nos estudos para
definicdo do coeficiente tarifario da area de operagao, constantes no Anexo |, tém carater
indicativo, cabendo as licitantes realizar os estudos necessarios que fundamentem sua
proposta, inclusive apresentando sua planilha tarifaria, em conformidade com a planilha
tarifaria constante no Anexo | deste Edital.

17.2.3 O prazo de validade da proposta, que ndo podera ser inferior a 60 (sessenta) dias.

17.3 A apresentacdo da proposta implica na plena aceitagdo das condi¢des estabelecidas
neste edital

18  ORIENTAGCOES SOBRE A ELABORAGAO DA PROPOSTA DE PREGCO DE
TARIFA

18.1 Nos precos de tarifa propostos ja estardo incluidas as despesas referentes a:

a) salarios, encargos sociais, tributarios e fiscais decorrentes da realizagdo dos servi-
cos;
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b) aquisicao e manutengao da frota, bem como das instalagdes fisicas exigidas e ne-
cessarias;

c) dispositivos para monitoramento da operacéo e registro de contagem de passagei-
ros;

d) demais encargos, despesas e outros custos associados a execucdo dos servigos a
serem contratados serdo de responsabilidade do licitante.

18.2 Somente serdo aceitos os documentos acondicionados no Envelope "C", nao
sendo admitido o recebimento pela Comissdo de qualquer outro documento, nem
permitido a licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Comissao.

18.3 Para fins de mensuragao da proposta de preco de tarifa, o percentual do desconto
do coeficiente tarifario ofertado pela licitante sera transformado em NOTA DE PRECO,
calculada através da seguinte férmula, com aproximacgéo de 02 (duas) casas decimais:

2
NP= 70.k
140+k?

Onde:

NP: Nota de Preco

K: Percentual do desconto do coeficiente tarifario ofertado na proposta de preco de tarifa
em relagao ao valor referencial estabelecido no Anexo | deste Edital, com aproximacgao de
duas casas decimais (K= xx,xx)%

18.4 Serao consideradas inexequiveis as propostas de pregcos que ndo venham a ter
demonstrada sua viabilidade através de documentagdo que comprove que os custos dos
insumos sao coerentes com os de mercado e que os parametros de consumo sao
compativeis com a execugao do servico licitado.

18.4.1 As propostas de prego consideradas inexequiveis pela Comissdo Central de
Concorréncias dependerao, para sua validade, de justificativa e comprovagédo documental
por parte da licitante, as quais seréo julgadas pela Comissdo Central de Concorréncias
levando em consideragdo as variagdes dos parametros e precos indicados na planilha
tarifaria constante no Anexo | deste Edital.

18.4.2 As propostas de prego que correspondam a montante inferior a 80% (oitenta por
cento) do coeficiente tarifario indicado dependerdo, para sua validade, de justificativa e
comprovacao documental dos valores propostos em sua planilha tarifaria por parte da
licitante, as quais serado julgadas pela Comissao Central de Concorréncias, nos itens em
que for permitida a modificacao.

19 DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

19.1 A entrega dos envelopes contendo os documentos de habilitacédo e as propostas
técnica e de precgo de tarifa serao feitas no dia e hora previstos no preambulo deste Edital,
na sede da Comissao Central de Concorréncias.
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19.2 Apo6s o Presidente da Comissao declarar encerrado o prazo para recebimento dos
envelopes, ndao serdo aceitos quaisquer outros documentos que nao os existentes nos
respectivos envelopes, nem sera permitido que se faga qualquer adendo ou
esclarecimentos sobre os documentos, de forma a alterar o conteudo original dos
mesmos, observado o disposto no Item 8.2.3.

Procuradoria Geral do Estado

19.2.1.Para a boa conduc¢ao dos trabalhos, cada LICITANTE devera se fazer representar
por, no maximo, 02 (duas) pessoas.

19.3 A COMISSAO procedera a abertura dos envelopes de habilitacdo apresentados em
obediéncia as exigéncias deste Edital e em conjunto com pelo menos 02 (dois)
representantes dos LICITANTES, escolhidos dentre os presentes, rubricardo todas as
folhas dos Documentos de Habilitacdo e os lacres dos envelopes das Propostas Técnicas
e Comerciais apresentados.

19.4 Em seguida, toda a documentagdo sera disponibilizada aos representantes dos
demais licitantes, para que a examine e a rubrique.

19.5 Uma vez aberto o envelope de habilitagdo e comprovada sua adequagao aos
termos do Edital, a licitante sera declarada HABILITADA.

19.6 N&o havendo inabilitacdo de qualquer licitante, ou caso a licitante que foi declarada
inabilitada renuncie expressamente ao direito de recurso, ou ainda superada a fase de
recursos administrativos e ndo se verificando qualquer impedimento de ordem legal e
juridica, a Comisséao dara continuidade ao certame.

19.7 Encerrada a fase de habilitagdo com a devida definicdo das licitantes habilitadas,
sera aberto o involucro com os documentos de Proposta Técnica (Envelopes “B”) dos
licitantes habilitados, para dar inicio ao julgamento das propostas.

19.8 Em seguida, as propostas técnicas também serdo disponibilizadas aos
representantes das demais licitantes, para que as examinem e as rubriquem.

19.9 A Comissao procedera, entdo, a analise das propostas técnicas de acordo com as
exigéncias deste Edital, rubricando e numerando todas as folhas, aplicando-lhes a
respectiva NOTA TECNICA em conformidade com o ltem 16.1.7 deste Edital.

19.10 Nao havendo desclassificagado de qualquer proposta técnica, ou caso a licitante que
teve sua proposta desclassificada renuncie expressamente ao direito de recurso, ou ainda
superada a fase de recursos administrativos e ndo se verificando qualquer impedimento
de ordem legal e juridica, a Comissao dara prosseguimento ao certame.

19.11 Concluida a fase de julgamento das propostas técnicas, a Comissao procedera a
abertura dos envelopes contendo as propostas de prego de tarifa (Envelopes “C”).

19.12 A Comissao procedera, entdo, a analise do conteudo das propostas de preco de
tarifa de acordo com as exigéncias deste Edital, rubricando e numerando todas as folhas.
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19.13 Em seguida, as propostas de preco de tarifa também serdo postas a disposicao
dos representantes das licitantes, para que as examinem e as rubriquem.
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19.14 A Comissao verificara a conformidade das propostas de preco de tarifa com as
exigéncias do Edital, bem como a compatibilidade dos valores apresentados com os
apontados no instrumento convocatario.

19.15 Abertas as propostas de preco de tarifa e comprovada sua adequagao aos termos
do Edital e a sua exequibilidade, serdao aplicadas a respectiva NOTA DE PRECO em
conformidade com o Item 18.3 deste Edital.

19.16 Nao havendo desclassificacdo de qualquer proposta de preco de tarifa, ou caso a
licitante que teve sua proposta desclassificada renuncie expressamente ao direito de
recurso, ou ainda superada a fase de recursos administrativos e nédo se verificando
qualquer impedimento de ordem legal e juridica, a Comissdo dara prosseguimento ao
certame.

19.17 Uma vez aberto os envelopes da proposta técnica e da proposta de preco de tarifa
das licitantes e comprovada sua adequacéao aos termos do Edital, a Comisséo procedera
a averiguacdo da NOTA FINAL, a ser obtida a partir da seguinte formula, com
aproximacao de 02 (duas) casas decimais:

NF = NT + NP

Onde:

NF: Nota Final

NT: Nota Técnica
NP: Nota de Preco

19.18 Dessa forma, proceder-se-a a classificacdo das licitantes pela ordem decrescente
das Notas Finais obtidas, sendo declarado classificado em 1° (primeiro) lugar aquele que
obtiver a MAIOR NOTA FINAL.

19.19 As notas de classificacdo das propostas tanto técnicas quanto de precgos de tarifa
serao proferidas em sessao, a critério da Comissao, cuja data sera comunicada as
licitantes através de notificagdo via e-mail e/ou fac-simile, com a antecedéncia minima de
24 (vinte e quatro) horas.

19.20 Na hipdétese de considerar qualquer licitante desclassificada, a Comissao
fundamentara a sua decisao, hipotese em que, ndo desejando interpor recurso, a licitante
devera manifestar a sua intengao, que devera ser consignada em ata por todos assinada.

19.21 A Comissédo examinara também possiveis apontamentos feitos por prepostos das
licitantes, manifestando-se sobre o seu acatamento ou ndo. Em seguida, deliberara sobre
as propostas apresentadas e, julgando-as satisfatérias ou ndo, declarara as licitantes
classificadas ou as tornara desclassificadas, fundamentando sua deciséo.
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19.22 Se presentes os prepostos das licitantes as sessdes, o Presidente da Comissao
fara diretamente a intimacdo dos atos relacionados com a habilitagdo/inabilitacdo e
classificagao/desclassificagdo. Caso os representantes ndo queiram interpor recurso, esta
intencdo devera ser consignada em ata, por todos assinada.
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19.23 Caso né&o estejam presentes os prepostos das licitantes, a sessao sera suspensa e
a intimagao dos atos referidos no item anterior sera feita através do Diario Oficial do
Estado (DOE), iniciando-se o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a entrega a Comissao
das razdes da recorrente, no primeiro dia util seguinte a publicagao.

19.24 Decorridos os prazos e proferida a decisdo sobre os recursos interpostos, a
Comiss&o marcara a data e o horario em que dara prosseguimento ao processo licitatorio,
cuja comunicagao as licitantes sera feita com a antecedéncia minima de 24 (vinte e
quatro) horas da data marcada, através de publicagdo no DOE.

19.25 Na auséncia de qualquer representante de licitante desclassificada, a Comisséao
mantera em seu poder o Envelope “A” — Documentos de Habilitacdo, que devera ser
retirado por representante legal da licitante, no prazo de 30 (trinta) dias da data referida
No aviso que marcara a sessao de prosseguimento da licitagao.

19.26 Passado o prazo recursal, € ndo havendo a retirada do Envelope “A” por parte da
licitante desclassificada que nao interpés Recurso Administrativo, este ficara sob o poder
da Comissao durante 30 (trinta) dias, sendo, apds esse prazo, expurgado.

19.27 Os Envelopes "A" - Documentos de Habilitagdo - devidamente colados, e
rubricados pela Comissao e pelos representantes das licitantes presentes a sessao,
ficardo sob a guarda da Comisséo caso a sessao venha a ser suspensa.

19.28 A Comiss3o é facultado suspender qualquer sessdo mediante motivo devidamente
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasido, fazendo constar esta decisdo na
ata dos trabalhos.

19.29 A Comissao deliberara sobre os documentos apresentados e, julgando-os
satisfatérios ou n&o, declarara as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, fundamentando
sua decisdo. O resultado da habilitagcdo podera ser proferido em outra sesséo, a critério
da Comisséo, cuja data sera comunicada as licitantes através de publicagdo no DOE, com
a antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas.

19.30 Os apontamentos feitos por prepostos das licitantes serdo sempre registrados pela
Comissao, que se manifestara sobre o seu acatamento ou nio.

19.31 Se presentes os prepostos das licitantes a sessio, o Presidente da Comissao fara
diretamente a intimacao dos atos relacionados com a habilitacdo e inabilitacdo. Caso os
representantes ndo queiram interpor recurso, esta intengdo devera ser consignada em
ata, por todos assinada.
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19.32 Caso néao estejam presentes os prepostos das licitantes, a sessao sera suspensa e
a intimagéo dos atos referidos no item anterior sera feita através do DOE, iniciando-se o
prazo de 05 (cinco) dias uteis para a entrega a Comissado das razdes da recorrente, no
primeiro dia util seguinte a publicagao.

19.33 Encerrada a fase de julgamento das propostas, n&o cabera desisténcia da licitante
sem prejuizo da perda da Garantia de Proposta apresentada nos termos do ltem 12.1
deste Edital.

19.34 Decorridos os prazos e proferida a decisdo sobre os recursos interpostos, a
Comisséao adjudicara o objeto licitado em favor da licitante vencedora, ou seja, aquela que
obtiver a NOTA FINAL de suas propostas classificadas em melhor colocacdo e foram
declaradas como habilitadas, sendo este ato divulgado através de sess&o publica e
publicacdo no DOE.

19.35 A Comissédo podera, para analisar os documentos de habilitagdo, bem como
propostas técnica e de prego de tarifa e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e
suspender a sessao para realizar diligéncias a fim de obter melhores subsidios para as
suas decisdes.

19.36 Das decisdes praticadas pela Comissao Central de Concorréncias cabera recurso,
no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados da intimac&do do ato ou da lavratura da Ata,
nos seguintes casos:

a) Da Habilitagado ou Inabilitagao da licitante;

b) Do julgamento, classificagdo ou desclassificagao das Propostas Técnicas;

c) Da analise, classificacdo ou desclassificagao das Propostas de Preco de Tarifa.

19.37 Os recursos deverao ser dirigidos ao Governador do Estado do Ceara, interpostos
conforme art. 109 da Lei Federal n° 8.666/93, nos prazos legais, ndo sendo conhecidos os
fora deles e registrados no protocolo da Central de Licitagdes na Sede da Procuradoria
Geral do Estado do Ceara — PGE.

19.38 A interposicao de recurso por qualquer licitante sera comunicado as demais, que

poderdo ingressar com as contrarrazées no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados
da intimagao do ato.

19.39 Todos os procedimentos da Comissao e manifestagdes das licitantes durante as
sessdes serao registrados em ata, ficando todos os documentos sob a guarda da
Comissao Central de Concorréncias, até a conclusao do processo.
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19.40 No caso de decretagao de feriado que coincida com a data designada para entrega
dos Envelopes "A", "B" e “C” e suas respectivas aberturas, esta licitacdo realizar-se-a no
primeiro dia util subsequente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, a
Comisséo definir outra data, horario e até local, fazendo a publicagdo e divulgagéo na
mesma forma do inicio.

19.41 As certidbes expedidas sem prazo de validade seréo consideradas validas por 90
(noventa) dias contados da data de sua expedicéo.

20 DO JULGAMENTO DA LICITAGAO

20.1 A responsabilidade pelas informagdes, pareceres técnico, juridico e econémico
exarados na presente licitagdo € exclusiva da equipe técnica da Agéncia Reguladora de
Servigos Publicos Delegados do Estado do Ceara-ARCE

20.2 No julgamento deste certame, a Comissao levara em consideragdo, como critério de
julgamento, a MELHOR PROPOSTA em razédo da combinacg&o dos critérios de MELHOR
TECNICA com o de MENOR PRECO.

20.3 Sera considerada vencedora a licitante que apresentar a maior Nota Final e que for
declarada habilitada.

20.4 Como critério de desempate, sera adotado o critério previsto na legislagéo
pertinente, em especial o disposto no §2° do artigo 3° e no §2° do artigo 45, ambos da Lei
Federal n° 8.666/93.

20.5 Na analise das propostas, havendo divergéncia entre valor numérico e por extenso,
prevalecera o segundo.

20.6 Nao serao levadas em consideragao, vantagens nao previstas neste Edital nem
ofertas sobre as propostas de outras licitantes.

20.7 Serao desclassificadas as propostas que:
a) nao atenderem as exigéncias deste Edital;
b) apresentarem precos manifestamente inexequiveis;

c) apresentarem preco superfaturado, assim consideradas aquelas que ultrapassarem
o coeficiente tarifario referencial constante no Anexo I.

20.8 O resultado da licitagdo sera divulgado através de sessao publica e de publicagao no
DOE, no qual conste a licitante vencedora e sua Nota Final.
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20.9 Caso a vencedora seja empresa consorciada, devera no ato de assinatura do
instrumento contratual, registrar o termo de compromisso publico ou particular de
constituicdo de consorcio, acompanhado da declaragao expressa de responsabilidade

solidaria de todos os consorciados pelos atos praticados em consoércio, na Junta
Comercial do Estado do Ceara.

Procuradoria Geral do Estado

21 DA HOMOLOGAGAO E ADJUDICAGCAO

21.1 Na hipdtese de inexisténcia de recursos relativos a classificagcdo da licitante,
desisténcia expressa do direito de recorrer, ou apds o efetivo julgamento dos recursos
interpostos, os agentes publicos competentes homologardao e adjudicardo a area de
operagao objeto desta concorréncia, mediante publicagdo na imprensa oficial.

22 DA GARANTIA DO CONTRATO

22.1 A concessionaria prestara garantia do contrato, em qualquer das modalidades
previstas no artigo 56 da Lei Federal n® 8.666/93 e suas alteracbes conforme os valores
indicados no Anexo |l deste Edital, a serem prestadas nos mesmos moldes explicitados
no ltem 12.1 deste Edital.

22.2 A garantia devera ser apresentada ao Poder Concedente até 48 (quarenta e oito)
horas antes da assinatura do contrato.

22.3 Em caso de Reajuste, de Revisdo Ordinaria e Extraordinaria, a garantia devera ser
adequada em igual proporc¢ao, sob pena de caducidade da concessao.

23 DA CONTRATAGAO

23.1 A licitante vencedora sera convocada para, no prazo de até 90 (noventa) dias
contados da publicagdo da adjudicacgdo, assinar o contrato cuja minuta € apresentada em
anexo, devendo, neste momento, apresentar plano operacional descrevendo as etapas
para o efetivo inicio da prestagdo do servigo.

23.2 Para a assinatura do contrato a adjudicataria devera comprovar:

a) pagamento de 30% (trinta por cento) do valor da taxa de outorga, segundo especificado
no ltem 3 deste Edital;

b) cumprimento do estabelecido no Item 4.2 do Edital, para cadastramento da tripulagao;
c) para cada um dos veiculos que utilizar para a prestagcéo do servigo concedido, apdlice
de seguro de responsabilidade civil por acidente de que resulte morte ou danos pessoais

ou materiais, em favor da tripulagdo do veiculo, dos passageiros, de pedestres e de ter-
ceiros, no valor minimo de 500.000,00 (quinhentas mil) UFIRCE/6nibus;
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d) certiddes de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas na fase de habilitagdo dentro
do prazo de validade, bem como comprovagao de regularidade para com o Cadastro de

Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS), quanto a registros aplicaveis as entidades do
Estado do Cears;

Procuradoria Geral do Estado

d) prestacdo de garantia conforme especificado no Item 22 deste Edital.

23.3 Quaisquer modificagbes do Contrato Social, Estatuto ou do Termo de Consorcio
durante todo o periodo de vigéncia da concessdao, deverao ser encaminhadas
previamente para apreciagdo e homologacédo na ARCE.

24 DO INiCIO DAS OPERAGOES

24.1 Assinado o contrato de concessao, a concessionaria iniciara a operagao em até 90
(noventa) dias apos a emissdo da Ordem de Servigo - OS, devendo todos os veiculos
necessarios para a prestacao do servigo estarem inteiramente disponiveis nesse periodo,
sob pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por veiculo por dia de atraso,
até o enquadramento da conduta da concessionaria ou a declaracido de caducidade,
observado o devido processo legal.

24.2 Antes do inicio da operagao, a concessionaria devera implementar as seguintes
providéncias de acordo com os dados e especificagdes constantes no Edital e seus
anexos:

a) disponibilizar os veiculos necessarios a operagao inicial, nas condigdes minimas da
proposta técnica apresentada na licitacdo, podendo ser substituidos por outros, desde
que apresente condi¢des técnicas iguais ou superiores;

b) contratar o pessoal de apoio com a formagao adequada.

24.3 A concessionaria, dentro do prazo fixado no Item 24.1, devera requerer a ARCE,
com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, a vistoria da frota a ser utilizada na
prestacédo do servico.

24.4 Esse requerimento devera vir acompanhado dos documentos que legitimem a
propriedade e/ou posse dos veiculos e instalagdes necessarias ao inicio da operacéo,
bem como a relagdo da frota, com os respectivos numeros dos chassis e ano de
fabricagdo do veiculo, tudo em conformidade com os termos da proposta ofertada no
certame.

245 Se a frota for vistoriada e concluir-se pelo ndo atendimento as exigéncias técnicas
estabelecidas no Edital, as divergéncias deveréo ser solucionadas até a data do inicio da
operagao, sob pena de pagamento de Multa correspondente a 500 (quinhentos) UFIRCE,
por dia, por veiculo, até a rescisao do contrato de concesséo.

24.6 O descumprimento do prazo implicara na caducidade da concesséao.
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25 DAS PENALIDADES

25.1 A apresentacdo de documentagao inverossimil implica na desclassificagdo da
licitante ou, se a contratagéo ja estiver efetivada, rescisdo do contrato e multa no valor de
2% (dois por cento) do valor da taxa de outorga especificada no Anexo Il. Adicionalmente,
a licitante sera declarada inidonea e recebera pena de suspensao temporaria do direito de
licitar e impedimento de contratar com o Governo do Estado do Ceara pelo prazo de 01
(um) ano, sem prejuizo das agdes legais cabiveis.

25.2 O n&o comparecimento ou recusa da adjudicataria em assinar o contrato, implicara
na perda da garantia e a impedira de participar de novas licitagdes, pelo prazo de 24
(vinte e quatro) meses, nos termos da legislagao vigente.

25.3 Tratando-se de consorcio, a mesma medida sera aplicada a todos os seus
integrantes.

25.4 O descumprimento parcial ou total, pela concessionaria ou pelo Poder Concedente,
das obrigagcdes que |he correspondem, ndo sera considerado como inadimplemento
contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou forga maior, devidamente
justificado e comprovado.

25.5 As penalidades sao independentes e a aplicacdo de uma nao exclui a
aplicabilidade das demais.

25.6 A presente licitacdo fica sujeita a aplicagdo das penalidades previstas pela Lei
Federal n° 8.666/93, e suas alteragdes.

26  DAS DISPOSIGOES FINAIS

26.1 Quaisquer esclarecimentos relativos as disposi¢cdes do presente Edital deverao ser
encaminhados formalmente junto a Comissao Central de Concorréncias, protocolados ou
encaminhados via e-mail, até o 5° dia util anterior a data de abertura das propostas e
serao respondidos aos demais interessados através do site www.seplag.ce.gov.br

26.2 A autoridade competente para prover o presente processo tem o dever de declarar
a licitagado nula na ocorréncia de ilegalidade no processamento ou julgamento, ou podera
revoga-la se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse publico, por fato
superveniente, devidamente comprovado, sem que por esses fatos tenham que responder
por qualquer indenizagdo ou compensacao, assegurado o contraditério e ampla defesa,
nos termos da legislagdo em vigor.

26.3 A aceitagao da proposta da licitante vencedora obriga sua proponente a execugao
integral do objeto desta licitagdo, nas condi¢gdes propostas, ndo lhe cabendo direito a
qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou servicos nao previstos em
sua proposta, em virtude de seus proprios erros ou omissoes.
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26.4 Os casos omissos ocorridos na execucao desta licitagdo serdo resolvidos pela
Comisséo Central de Concorréncias a luz da legislagao vigente.

Procuradoria Geral do Estado

26.5 O andamento desta Concorréncia Publica, bem como todas as atas de julgamento
de cada fase deste certame licitatorio, estara disponivel para ciéncia das licitantes, no
site: www.pge.ce.gov.br.(CENTRAL DE LICITACOES — ANDAMENTOS OU ATAS —
CONCORRENCIAS PUBLICAS — COMISSAO CENTRAL DE CONCORRENCIAS).

26.6 As intimagdes serao feitas por meio de e-mail, mala direta, publicacbes em Diario
Oficial ou disponiveis no Andamento Diario das Licitagées (CCC) no site acima referido,
valendo quaisquer das comunicagoes.

COMISSAO CENTRAL DE CONCORRENCIAS, em Fortaleza, aos 18 de marco de
2020.

Juvéncio Vasconcelos Viana Maria Betania Saboia Costa
PROCURADOR GERAL DO ESTADO VICE-PRESIDENTE DA CCC
PRESIDENTE DA CCC

Maria Auxiliadora Fontenele Ramos Francisco Irisnaldo de Oliveira
MEMBRO MEMBRO

Suely Uchoa cavalcanti Marcos Vinicius Sanford Frota Filho
MEMBRO MEMBRO

Maria de Fatima Barata de Oliveira Glauco Denis de Oliveira Bastos
MEMBRO MEMBRO

VISTO:

HELIO WINSTON LEITAO
PRESIDENTE DA ARCE
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	1 DO OBJETO E DAS METAS
	1.1 A presente licitação tem por objeto a outorga da concessão para exploração do Serviço Público Regular Interurbano de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará, organizado por área de operação, cujas metas, descrições, exigências e critérios estão contidos neste Edital e seus anexos.
	1.2 Conforme estabelecido pelos arts. 5º e 16 da Lei Federal nº 8.987/95 e tecnicamente justificado pelo ato administrativo expedido pelo Poder Concedente, as linhas da área de operação objeto desta licitação serão exploradas apenas pela concessionária do Serviço Público Regular Interurbano de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará vencedora da respectiva área de operação, exceto nos seguintes casos, em que poderá haver compartilhamento e/ou coexploração:
	1.2.1 Em trechos de seccionamento coincidentes de linhas distintas;
	1.2.2 Nas linhas radiais até 165 km dos municípios para Fortaleza, observadas as disposições legais pertinentes;
	1.2.3 Nas linhas que interligam localidades de áreas de operação distintas;
	1.2.4 Nas linhas objeto de delegação específica para o serviço regular interurbano complementar.

	1.3 Uma mesma concessionária poderá explorar mais de uma área de operação desde que não ultrapasse o limite previsto no art. 77 da Lei Estadual nº 13.094/2001.

	2 DO PRAZO
	2.1 A concessão será contratada pelo prazo de 09 (nove) anos, prorrogável uma única vez, por até igual período, nos termos do art. 7º da Lei Estadual nº 13.094/2001, com a redação dada pela Lei Estadual nº 14.288/2009.
	2.2 A prorrogação do contrato, em função do que dispõe o art. 7º, §1º da Lei Estadual nº 13.094/2001, com a redação dada pela Lei Estadual nº 14.288/2009, estará condicionada ao critério de conveniência e oportunidade da administração pública, ao atendimento do interesse público, bem como à satisfação do Índice de Desempenho Operacional – IDO, previsto no art. 80 da Lei Estadual nº 13.094/2001 e regulamentação respectiva ou outra forma de mensuração de desempenho que venha a substituí-lo.

	3 DA TAXA DE OUTORGA
	3.1 A concessionária pagará pela outorga do serviço objeto desta licitação os valores definidos no Anexo II deste Edital, da seguinte forma:

	4 DO SERVIÇO ADEQUADO
	4.1 Os serviços deverão ser prestados de acordo com o disposto na Lei Estadual nº 13.094/2001 e suas alterações, regulamentos e demais atos normativos pertinentes, assim como determinações e resoluções da ARCE e de outras entidades responsáveis pela regulação, gestão ou fiscalização do serviço.
	4.1.1 Em especial, os serviços deverão observar padrões de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação, pontualidade e de modicidade tarifária.

	4.2 Os empregados envolvidos diretamente na prestação do serviço concedido deverão possuir formação e treinamento adequados em cursos reconhecidos pela ARCE.
	4.3 É requisito obrigatório de conforto que, no início da operação, toda frota exigida no Anexo I deste Edital possua poltronas acolchoadas e sistema de ar-condicionado, devendo, ainda, se manter, durante todo o prazo de concessão, o atendimento de todas as exigências técnicas descritas no Anexo I deste Edital.
	4.4 A concessionária não poderá prestar o serviço com veículo com idade maior que 09 (nove) anos e a idade média da frota deverá ser de no máximo 4,5 (quatro vírgula cinco) anos, conforme Decreto Estadual nº 32.462/2017.
	4.5 A frota a ser utilizada deverá contar com veículos adaptados para acesso de pessoas com mobilidade reduzida de acordo com os padrões técnicos indicados pela ARCE, observada a legislação nacional pertinente.
	4.6 As especificações técnicas dos veículos constantes no Edital de licitação podem ser alteradas pela ARCE, em função do interesse público, desde que devidamente justificadas e obedecendo à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
	4.6.1 Em função de alguma peculiaridade apresentada durante a operação, a tecnologia veicular pode ser alterada através de solicitação formal, precedida de justificativa técnica da concessionária e análise e anuência da ARCE, contemplando inclusive veículos de menor potência e/ou de características metropolitanas.

	4.7 Durante todo o período da concessão, a concessionária manterá garagem que esteja localizada na área de operação contratada ou na Região Metropolitana de Fortaleza, devendo atender às exigências técnicas aprovadas pelo Poder Concedente, conforme certidão de homologação expedida.
	4.8 Os serviços serão executados de acordo com os parâmetros estabelecidos no Anexo I deste Edital de licitação e normas vigentes, somente podendo ser modificado por ato do Poder Concedente.
	4.8.1 As alterações quanto à frota, frequência, itinerário e outros parâmetros operacionais, somente poderão ser realizadas após aprovação da ARCE, sempre precedidas de estudo técnico.

	4.9 Na operação compartilhada entre os miniônibus e os ônibus, nos termos previstos no Item 1.2.3, sempre que houver necessidade de readequar oferta à demanda durante a vigência dos contratos, caberá à ARCE estabelecer a oferta de cada um dos serviços (regular e regular complementar) tecnicamente justificada e garantida a eficiência do serviço.
	4.10 Autorizada pelo Poder Concedente, para atender características especiais de demanda, será permitida à concessionária a exploração do serviço na espécie executivo e leito mediante prática de coeficiente tarifário em valor que não poderá exceder a 30% (trinta por cento) e 100% (cem por cento), respectivamente, do valor cobrado na espécie convencional, observada a proporcionalidade dos custos operacionais.
	4.11 Não faz parte das especificações contidas neste Edital a oferta de espécie de serviço diferente do Serviço Regular Interurbano Convencional constante no Anexo I deste Edital, ficando tal oferta a critério da concessionária de cada área de operação, respeitados a programação operacional do serviço convencional e os limites legais, regulamentares e pactuados definidos pelo Poder Concedente.
	4.12 Fica vedada a redução de frequência ou a supressão de linhas com relação à rede especificada neste Edital, exceto quando tecnicamente justificável em estudo, aprovado pela ARCE e considerando o princípio de universalidade do serviço.
	4.13 Durante a vigência do contrato de concessão, as concessionárias deverão adequar a operação em sua área de operação, no que se referir a cobertura geográfica na respectiva região, frota, frequência, itinerário e tempo de viagem, segundo critérios fixados pela ARCE, sempre ajustando oferta à demanda, observada a disposição do item 6.11 deste Edital.
	4.14 A viabilidade técnica e econômico-financeira do serviço deve ser apurada considerando o conjunto de linhas operado pela concessionária, não devendo ser analisada isoladamente para cada linha, uma vez que as linhas operadas podem se compensar mutuamente.

	5 DA POLÍTICA TARIFÁRIA
	5.1 A concessionária será remunerada pelas seguintes receitas:
	5.1.1 Tarifa paga pelos usuários segundo os critérios deste Edital e considerando a proposta vencedora;
	5.1.2 Decorrentes da exploração da publicidade autorizada nos veículos;
	5.1.3 Outras fontes de receita alternativa ou complementar, além da descrita no Item 5.1.2.

	5.2 A concessionária, ao realizar os seccionamentos permitidos nas viagens das linhas radiais em localidades fora da sua área de operação, praticará, para esses passageiros, coeficiente tarifário igual ao praticado pela concessionária vencedora em que a respectiva secção está inserida.
	5.3 Nos municípios atendidos por linhas radiais de áreas de operação e corredores distintos, a tarifa a ser praticada será calculada considerando o respectivo coeficiente tarifário vencedor no certame.
	5.4 As linhas regionais que ligam áreas de operação distintas devem ser realizadas em igualdades de condições e tarifa, assim como mediante utilização da média dos coeficientes tarifários das respectivas áreas de operação.
	5.5 A manutenção do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão é preservada pelas regras de Reajuste, Revisão Ordinária ou Extraordinária previstas neste Edital e nas normas vigentes.
	5.6 O Reajuste do valor da tarifa será realizado uma única vez em cada período de 12 (doze) meses, para fazer face à variação dos custos, desde a data do último Reajuste ou Revisão Ordinária, calculado de acordo com a seguinte fórmula e índices:
	5.6.1 Os índices a serem utilizados serão aqueles divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE.
	5.6.2 Por ocasião do primeiro Reajuste, realizado após 12 (doze) meses de operação, considerar-se-á a data limite para apresentação das propostas.

	5.7 As Revisões Ordinárias ocorrerão no mês de novembro dos anos de 2022, 2025 e 2028.
	5.8 O montante das receitas descritas nos Itens 5.1.2 e 5.1.3 constituirá crédito a ser utilizado para a promoção da modicidade da tarifa e servirá de base para o cálculo do fator de redução, quando da Revisão Ordinária ou Revisão Extraordinária da tarifa.
	5.8.1 Para fins de apuração do fator de redução do coeficiente tarifário utilizar-se-ão os valores apurados contabilmente com a utilização do Plano de Contas Padrão instituído pela ARCE, aplicada a seguinte fórmula, considerando as fontes de receita dos Itens 5.1.2 e 5.1.3.

	5.9 A diminuição de demanda decorrente da evolução e/ou alteração do mercado, ou, ainda, da concorrência por parte de outras operadoras do transporte rodoviário ou por outros modos de transporte de passageiros é considerada risco comercial a ser suportado pela concessionária, podendo a mesma requerer as adequações permitidas neste Edital.

	6 DOS BENS REVERSÍVEIS
	6.1 Não haverá bens reversíveis.

	7 DA PARTICIPAÇÃO
	7.1 Tendo em vista a especificidade do objeto licitado e as obrigações decorrentes do futuro contrato de concessão, somente poderão participar desta licitação pessoas jurídicas sob a denominação de empresa individual, de sociedades empresariais (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada), regularmente estabelecidas neste país, que possuam em seu objeto social atividade que contemple a operação de transporte coletivo de passageiros por ônibus em linhas regulares, e que atendam a todas as condições exigidas neste Edital.
	7.2 Será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio, desde que formado por no máximo 03 (três) empresas, observadas as seguintes condições mínimas:
	7.3 A licitante que pretender fazer-se representar nesta licitação deverá entregar à Comissão Central de Concorrências, juntamente com os envelopes colados, original ou cópia, mediante apresentação do original para atestar autenticidade, de procuração particular ou pública, outorgando amplos poderes para o mandatário representar a licitante nesta licitação. Quando o representante for titular da licitante, deverá entregar original ou cópia, mediante apresentação do original para atestar autenticidade, do documento que comprove tal condição.
	7.4 Não poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com qualquer órgão/entidade governamental, que estejam em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
	7.5 Nos termos do art. 19 da Lei Federal nº 8.987/95, é impedida a participação de empresas consorciadas nesta licitação por mais de um consórcio ou isoladamente.
	7.6 Não será permitida nesta licitação a participação de empresa ora como matriz, ora como filial, sob pena de desclassificação de todas que se enquadrarem nesta condição.
	7.6.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.

	7.8 É permitida a participação de empresa estrangeira, desde que consorciada com empresa nacional, devendo obrigatoriamente a empresa líder do consórcio ser empresa brasileira. Os consórcios assim formados deverão guardar estrita obediência à legislação brasileira, bem como as leis e resoluções que disciplinam o exercício da engenharia no País.
	7.8.1 No caso de empresas estrangeiras, as mesmas deverão ter representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
	7.8.2 A empresa estrangeira deverá apresentar os documentos correspondentes do seu País de origem, no que couber, para substituir os relacionados para habilitação, desde que traduzidos para o português por tradutor juramentado.
	7.8.3 Apresentar decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	7.10 O Licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente em meio magnético na PGE/CCC ou pela internet no endereço www.seplag.ce.gov.br. Caso o Licitante faça a opção pela aquisição do Edital em meio magnético deverá fornecer 01 (um) pen drive.
	7.11 A empresa interessada em participar da presente licitação que obtiver gratuitamente o Edital pela internet deverá formalizar o interesse de participar através de comunicado expresso diretamente à Comissão Central de Concorrências, através do e-mail ccc@pge.ce.gov.br , informando os seguintes dados: N° do Edital, Nome da Empresa, Endereço, CNPJ, Fone, Fax, E-mail e Pessoa de Contato.
	7.12 As respostas às consultas formuladas pelos Concorrentes à Comissão Central de Concorrências, passarão a ser parte integrante do Edital e serão encaminhadas às empresas que tenham cumprido o disposto no subitem 7.9, e serão divulgadas através do site www.seplag.ce.gov.br.
	7.13 A Comissão Central de Concorrências e a Agência Reguladora do Estado do Ceará-ARCE não se responsabilizarão pela entrega de esclarecimentos e adendos que possam ocorrer no Edital, caso o licitante não proceda conforme estabelecido no subitem 7.11
	7.14 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo devidamente publicadas no Diário Oficial do Estado e divulgadas através do site www.seplag.ce.gov.br, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax ou e-mail reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.


	8 DA HABILITAÇÃO
	8.1 Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:
	8.2 O Envelope “A” deverá conter os documentos relacionados neste Edital, em original, ou em cópia já autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzido corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todas perfeitamente legíveis.
	8.2.1 Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
	8.2.2 Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regularmente a disponibilização do documento pela Internet, a Comissão poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
	8.2.3 Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas condições de autenticação do Item 8.2, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a essa instituição para que o mesmo se proceda.


	9 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
	9.1 Para habilitação jurídica serão exigidos os seguintes documentos:
	9.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações subsequentes, devidamente registrados na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhada da Certidão Simplificada, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de ata da assembleia de eleição de seus administradores.
	9.1.2 Arquivamento na Junta Comercial e publicação oficial das atas de assembleias gerais, que tenham aprovado e/ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por ações.
	9.1.3 No caso de sociedade por ações, deverá ser apresentada ata da assembleia da última eleição de diretoria.

	9.1.4 Instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio.
	9.1.5 Declaração, conforme modelo constante do Anexo IV, assinada pelo representante legal da proponente que:
	9.1.6 A licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade do objeto social com o objeto da licitação.


	10 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
	10.1 Para regularidade fiscal e trabalhista serão exigidos os seguintes documentos:
	10.1.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) do Ministério da Fazenda relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da concessão, com validade na data de apresentação e abertura dos envelopes.
	10.1.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	10.1.3 A prova de regularidade perante a Fazenda Federal deverá ser efetuada mediante apresentação de Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive o Instituto Nacional do Seguro Social- INSS.
	10.1.4 A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual deverá ser feita através da Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa Estadual, ou na inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Impostos de competência Estadual e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do Estado.
	10.1.5 A prova de regularidade perante a Fazenda Municipal deverá ser feita através da Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos e não inscritos na Dívida Ativa Municipal, ou na inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Impostos de competência Municipal e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da Dívida Ativa do Município, emitida pela Procuradoria Geral do Município.
	10.1.6 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.
	10.1.7 Certidões Negativas de Débitos expedidas pela ARCE, no prazo de validade.
	10.1.8 Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, conforme a Lei Federal nº 12.440/2011.


	11 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	11.1 Para a qualificação técnica serão exigidos os seguintes documentos:
	11.1.1 Atestado de capacidade técnica expedida por órgão público ou privado, que ateste haver a licitante operado transporte coletivo de passageiros por ônibus em linhas regulares, especificando tempo de operação do serviço, frota utilizada, o gênero e a espécie do serviço prestado, conforme disposto no art. 4º do Regulamento aprovado pelo Decreto Estadual nº 29.687/2009.
	11.1.2 Comprovação, mediante o estatuto, de ter como objeto o Serviço de Transporte de Passageiros, nos termos do Item 7 deste Edital.
	11.1.3 Declaração das condições de aptidão da proponente, mencionando toda a estrutura física, equipamentos e os recursos humanos disponíveis.
	11.1.4 Termo de compromisso contando que disponibilizará a frota total exigida no Anexo I deste Edital no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da expedição da Ordem de Serviço – OS.
	11.1.5 Caso a licitante apresente documento comprobatório de propriedade da frota total necessária para a prestação do serviço, o documento do item anterior será dispensado.
	11.1.6 Declaração da licitante, sob as penas da lei, de conhecimento dos aspectos viários e operacionais das linhas integrantes da área de operação, nos termos do modelo constante no Anexo IV.
	11.1.7 Prova de que possui, ou compromisso de disponibilizar, imóvel destinado à instalação de garagem para dar suporte à execução do contrato pelo período da prestação dos serviços, conforme exigências do Poder Concedente necessárias para expedição de certidão de homologação de garagem. Referidos documentos podem ser substituídos por cópia autenticada da Certidão de Homologação de Garagem, expedida pela ARCE, nos termos do modelo constante no Anexo IV, devendo a mesma também ser juntada no envelope de Habilitação.


	12 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	12.1 A qualificação econômico-financeira da licitante deverá ser aferida pelo que se dispõe a seguir:
	12.1.1 A licitante deverá apresentar, nos termos do art. 31, III, da Lei Federal nº 8.666/93, garantia da proposta no valor correspondente a 0,5% (meio por cento) da expectativa de receita da área de operação discriminada no Anexo II deste Edital, devendo ser prestada da seguinte forma:
	12.1.2 Se Fiança Bancária, apresentá-la unicamente em via original junto à documentação de habilitação, de acordo com modelo previsto no Anexo IV, com validade superior ou, no mínimo, igual ao prazo de validade da proposta, conforme o Item 17.2.3.
	12.1.3 Se Seguro-Garantia, apresentá-lo unicamente em via original junto à documentação de habilitação, devendo ser emitido por uma Instituição Financeira estabelecida no país, cuja validade seja de no mínimo 120 (cento e vinte) dias da data de apresentação da proposta, devidamente assinado pelo Corretor.
	12.1.4 Se caução em dinheiro, por meio do pagamento de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), no Código de Receita 7358 - Cauções e Garantias Diversas, a ser emitido no site www.sefaz.ce.gov.br. A emissão do DAE poderá ser feita na opção Serviços > Todos os Serviços > Emissão de DAE ICMS ITCD e Outros. O comprovante de recolhimento deverá ser apresentado unicamente em via original junto com a documentação de habilitação.
	12.1.5 Se Títulos da Dívida Pública com cotação em bolsa de valores, emitidos ao Portador, os mesmos deverão vir acompanhados de laudo pericial de autenticidade e da Tabela de Correção dos Valores expedida por Instituição idônea, em valores correspondentes à garantia exigida, devendo ser entregues na Diretoria Administrativa Financeira da ARCE, pelo que será passado recibo em via unicamente original, que será apresentada junto à documentação de habilitação.
	12.1.6 Na hipótese da licitante desistir da licitação, encerrada a fase de julgamento das propostas, a garantia respectiva será executada em favor da ARCE.
	12.1.7 No caso de participação em consórcio, a garantia deverá ser prestada em nome do líder do consórcio.
	12.1.8 As licitantes que não obtiverem êxito no presente certame poderão solicitar formalmente a devolução da garantia de proposta após a assinatura do contrato pela vencedora.
	12.1.9 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, já exigíveis, e apresentados e registrados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando forem encerrados há mais de 03 (três) meses da data marcada para apresentação e abertura dos envelopes, na forma do Art. 31, Inciso I, Lei Federal n° 8.666/93.
	12.1.10 Em se tratando de Sociedades Anônimas, deverá ser apresentada cópia de sua publicação no Diário Oficial do Estado ou em jornal de grande circulação no Estado sede da licitante.
	12.1.11 Em se tratando de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, apresentar cópia do livro diário em que o balanço se encontra regularmente transcrito, acompanhados de seus respectivos termos de abertura e encerramento e estar devidamente registrados na Junta Comercial ou em cartórios de Títulos e Documentos.
	12.1.12 Apresentar relação dos índices financeiros para fins de comprovação de boa situação econômico-financeira da licitante, a ser avaliada pelos seguintes índices a serem apurados do Balanço Patrimonial e demonstrativo de resultados contábeis:
	12.1.13 Será considerada habilitada a prosseguir neste certame a licitante que vir apresentar comprovação de boa situação econômico-financeira, a ser avaliada através dos valores de índices extraídos do balanço patrimonial apresentado, e atingir, concomitantemente, todas as condições e valores de pontuação abaixo relacionados:
	12.1.14 As empresas abertas no exercício financeiro de 2020 deverão apresentar Balanço de Abertura, devendo demonstrar sua situação em razão dos mesmos índices exigidos no Item 12.1.12.
	12.1.15 Apresentar Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial fornecida pelo Setor de Distribuição Judicial, do domicílio ou sede da licitante, expedida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes.
	12.1.16 As licitantes sediadas em outras Comarcas deste Estado ou em outros Estados deverão apresentar, juntamente com a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, declaração fornecida pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado sede da licitante, indicando quais os Cartórios ou Registros que controlam a distribuição de falências e recuperação judicial de empresas.


	13 DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
	13.1 Deverá ser apresentada declaração da licitante constando que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho com menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo apresentado no Anexo IV.

	14 ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
	14.1 Deverá ser apresentado 01 (um) envelope - Envelope “A” com os documentos de habilitação.
	14.2 Os documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.
	14.3 Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português, firmada por tradutor juramentado.
	14.4 Somente serão aceitos os documentos acondicionados no Envelope “A”, não sendo admitido, posteriormente, o recebimento pela Comissão de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Comissão, ressalvado o disposto no Item 8.2.3.
	14.5 Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas, a Comissão, por força da Lei Federal nº 5.553/68, procederá a devolução do mesmo mediante solicitação por escrito da licitante, ou poderá efetuar a substituição do original por cópia autenticada, quando concluída a fase de habilitação.
	14.6 As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e recuperação judicial exigidas neste Edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.
	14.7 A Comissão poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo a licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
	14.8 Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em ata, nela constando o prazo máximo referido no item anterior.
	14.9 Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital referente à fase de habilitação, bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma.
	14.10 A inabilitação da licitante importa na perda do direito de participar das fases subsequentes.
	14.11 No caso de participação em consórcio, as empresas consorciadas deverão apresentar, cada qual, individualmente, toda a documentação exigida nos itens acima, admitindo, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, a exceção do Item 11.1.1, o qual deverá ser atendido individualmente por cada consorciado.
	14.12 Quando todas as licitantes forem inabilitadas é facultado à Comissão, mediante autorização expressa do titular da origem da licitação, fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de documentação escoimada, exclusivamente das causas que provocaram a inabilitação.

	15 DA PROPOSTA TÉCNICA
	15.1 A licitante deverá entregar à Comissão, no horário e dia previstos neste Edital, envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:
	15.2 Este envelope deverá conter os seguintes documentos:
	15.2.1 Proposta técnica conforme formato constante no Anexo III, acompanhada das respectivas documentações comprobatórias de cada um dos itens pontuados na forma estabelecida no Item 16 deste Edital, impressa em 02 (duas) vias, em papel timbrado da empresa ou impressa em formulário contínuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto da empresa.

	15.3 A Nota Técnica será composta de quesitos relativos aos veículos e à disponibilidade de garagem.
	15.4 Para fins de comprovação da proposta técnica, será necessária a apresentação, no Envelope de proposta técnica, de todos os documentos necessários ainda que já constem no Envelope de Habilitação.
	15.5 As páginas que formam a proposta técnica deverão ser numeradas, rubricadas pela proponente e agrupadas formando um único volume.
	15.6 As certidões expedidas sem prazo de validade serão consideradas válidas por 90 (noventa) dias contados da data de sua expedição.

	16 ORIENTAÇÕES SOBRE A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA
	16.1 A proposta técnica da licitante será aferida pelo que se dispõe a seguir.
	16.1.1 A Nota Técnica de cada licitante será obtida mediante o somatório dos pontos obtidos nos quesitos de: Disponibilidade de Frota Operante, Idade da Frota Operante e Disponibilidade de Garagem, de acordo com as referências e pontuações indicadas nos itens a seguir.
	16.1.2 Para o quesito Disponibilidade de Frota Operante, receberá pontuação a licitante que apresentar documentos comprobatórios da efetiva disponibilidade dos veículos, o que deverá ser comprovado mediante apresentação de cópia autenticada do CRLV do veículo em nome da licitante, admitindo-se, ainda, cópia autenticada do instrumento de arrendamento mercantil ou de alienação fiduciária, desde que comprovadamente do tipo interurbano, sendo de 20 (vinte) pontos a máxima pontuação atribuída a este critério, de acordo com o quadro a seguir:
	16.1.2.1 A comprovação do tipo interurbano será feita mediante a juntada das notas fiscais dos respectivos veículos e/ou declaração do fabricante da carroceria e/ou certidão emitida por órgão de trânsito que satisfaça as condições do Anexo I.

	16.1.3 Para o quesito Idade da Frota Operante, receberá pontuação a licitante que apresentar documentos comprobatórios do ano de fabricação dos veículos de que dispõe a empresa, já apresentados na forma do Item 16.1.2, contando-se o tempo de fabricação pelo ano de fabricação constante no CRLV.
	16.1.3.1 A pontuação, com aproximação de duas casas decimais, a ser atribuída a cada licitante no quesito Idade da Frota Operante será obtida mediante a soma da pontuação alcançada por cada veículo indicado para a frota operante, segundo o quadro seguinte, dividido pelo número total de veículos que compõem a frota operante da área de operação, definida no Anexo I do Edital. Será de 40 (quarenta) pontos a máxima pontuação atribuída a este quesito, de acordo com o quadro a seguir:
	16.1.3.2 Para a pontuação do quesito Idade da Frota Operante, será considerado o ano de fabricação do chassi.
	16.1.3.3 O cálculo da idade dos veículos será realizado considerando os termos do Decreto Estadual nº 29.687/2009.

	16.1.4 Para o quesito Disponibilidade de Garagem, receberá pontuação a licitante que apresentar a Certidão de Homologação de Garagem emitida pela ARCE, que comprove dispor em seu favor de garagem que esteja localizada na área de operação ou na Região Metropolitana de Fortaleza.
	16.1.4.1 A área em metros quadrados da garagem será verificada pela Comissão Central de Concorrências junto à Certidão de Homologação de Garagem emitida pela ARCE em favor da licitante, documento este que deverá constar no envelope da proposta técnica – Envelope “B”.
	16.1.4.2 A pontuação para o quesito Disponibilidade de Garagem será obtida mediante a divisão da área total, em metros quadrados, da garagem – ou conjunto de garagens – constante na Certidão de Homologação de Garagem de que trata o Anexo IV deste Edital, pelo número de veículos da frota operante exigida no Anexo I, de acordo com o quadro a seguir:
	16.1.4.3 Para fins de emissão da Certidão de Homologação de Garagem, a licitante deverá formalizar requerimento junto à Coordenadoria de Transportes da ARCE, para agendamento e realização de visita técnica para apuração dos requisitos exigíveis.

	16.1.5 Em caso de consórcio, serão considerados, para efeito da pontuação, o conjunto dos veículos e garagens apresentados em nome de todas ou de qualquer uma das empresas que o compõem.
	16.1.6 O somatório da pontuação de todos os critérios técnicos atingirá o máximo de 70 (setenta) pontos, não implicando na desclassificação de proposta para aqueles que obtiverem pontuação inferior.
	16.1.7 Para fins de mensuração das propostas técnicas, a pontuação obtida será transformada em NOTA TÉCNICA, sendo atribuído a esta peso 30 (trinta) em relação à NOTA FINAL, calculada através da seguinte fórmula, com aproximação de duas casas decimais:
	16.1.8 Somente serão aceitos os documentos acondicionados no Envelope "B", não sendo admitido o recebimento pela Comissão de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Comissão.
	16.1.9 Não poderão ser apresentados veículos em quantidade superior ao número de veículos exigidos para a área de operação.


	17 DA PROPOSTA DE PREÇO DE TARIFA
	17.1 A licitante deverá entregar à Comissão, no horário e dia previstos neste Edital, envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:
	17.2 Este envelope deverá conter os seguintes documentos:
	17.2.1 Proposta de preço de tarifa conforme formato constante no Anexo III, acompanhada de planilha tarifária nos moldes da constante no Anexo I, impressa em 02(duas) vias, em papel timbrado da empresa ou impressa em formulário contínuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto da empresa.
	17.2.2 As projeções de receita e planilhas tarifárias consideradas nos estudos para definição do coeficiente tarifário da área de operação, constantes no Anexo I, têm caráter indicativo, cabendo às licitantes realizar os estudos necessários que fundamentem sua proposta, inclusive apresentando sua planilha tarifária, em conformidade com a planilha tarifária constante no Anexo I deste Edital.
	17.2.3 O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

	17.3 A apresentação da proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital

	18 ORIENTAÇÕES SOBRE A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO DE TARIFA
	18.1 Nos preços de tarifa propostos já estarão incluídas as despesas referentes à:
	18.2 Somente serão aceitos os documentos acondicionados no Envelope "C", não sendo admitido o recebimento pela Comissão de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Comissão.
	18.3 Para fins de mensuração da proposta de preço de tarifa, o percentual do desconto do coeficiente tarifário ofertado pela licitante será transformado em NOTA DE PREÇO, calculada através da seguinte fórmula, com aproximação de 02 (duas) casas decimais:
	18.4 Serão consideradas inexequíveis as propostas de preços que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os parâmetros de consumo são compatíveis com a execução do serviço licitado.
	18.4.1 As propostas de preço consideradas inexequíveis pela Comissão Central de Concorrências dependerão, para sua validade, de justificativa e comprovação documental por parte da licitante, as quais serão julgadas pela Comissão Central de Concorrências levando em consideração as variações dos parâmetros e preços indicados na planilha tarifária constante no Anexo I deste Edital.
	18.4.2 As propostas de preço que correspondam a montante inferior a 80% (oitenta por cento) do coeficiente tarifário indicado dependerão, para sua validade, de justificativa e comprovação documental dos valores propostos em sua planilha tarifária por parte da licitante, as quais serão julgadas pela Comissão Central de Concorrências, nos itens em que for permitida a modificação.


	19 DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
	19.1 A entrega dos envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas técnica e de preço de tarifa serão feitas no dia e hora previstos no preâmbulo deste Edital, na sede da Comissão Central de Concorrências.
	19.2 Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimentos sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos, observado o disposto no Item 8.2.3.
	19.2.1.Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 02 (duas) pessoas.
	19.3 A COMISSÃO procederá a abertura dos envelopes de habilitação apresentados em obediência às exigências deste Edital e em conjunto com pelo menos 02 (dois) representantes dos LICITANTES, escolhidos dentre os presentes, rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e os lacres dos envelopes das Propostas Técnicas e Comerciais apresentados.
	19.4 Em seguida, toda a documentação será disponibilizada aos representantes dos demais licitantes, para que a examine e a rubrique.
	19.5 Uma vez aberto o envelope de habilitação e comprovada sua adequação aos termos do Edital, a licitante será declarada HABILITADA.
	19.6 Não havendo inabilitação de qualquer licitante, ou caso a licitante que foi declarada inabilitada renuncie expressamente ao direito de recurso, ou ainda superada a fase de recursos administrativos e não se verificando qualquer impedimento de ordem legal e jurídica, a Comissão dará continuidade ao certame.
	19.7 Encerrada a fase de habilitação com a devida definição das licitantes habilitadas, será aberto o invólucro com os documentos de Proposta Técnica (Envelopes “B”) dos licitantes habilitados, para dar início ao julgamento das propostas.
	19.8 Em seguida, as propostas técnicas também serão disponibilizadas aos representantes das demais licitantes, para que as examinem e as rubriquem.
	19.9 A Comissão procederá, então, à análise das propostas técnicas de acordo com as exigências deste Edital, rubricando e numerando todas as folhas, aplicando-lhes a respectiva NOTA TÉCNICA em conformidade com o Item 16.1.7 deste Edital.
	19.10 Não havendo desclassificação de qualquer proposta técnica, ou caso a licitante que teve sua proposta desclassificada renuncie expressamente ao direito de recurso, ou ainda superada a fase de recursos administrativos e não se verificando qualquer impedimento de ordem legal e jurídica, a Comissão dará prosseguimento ao certame.
	19.11 Concluída a fase de julgamento das propostas técnicas, a Comissão procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preço de tarifa (Envelopes “C”).
	19.12 A Comissão procederá, então, à análise do conteúdo das propostas de preço de tarifa de acordo com as exigências deste Edital, rubricando e numerando todas as folhas.
	19.13 Em seguida, as propostas de preço de tarifa também serão postas à disposição dos representantes das licitantes, para que as examinem e as rubriquem.
	19.14 A Comissão verificará a conformidade das propostas de preço de tarifa com as exigências do Edital, bem como a compatibilidade dos valores apresentados com os apontados no instrumento convocatório.
	19.15 Abertas as propostas de preço de tarifa e comprovada sua adequação aos termos do Edital e a sua exequibilidade, serão aplicadas a respectiva NOTA DE PREÇO em conformidade com o Item 18.3 deste Edital.
	19.16 Não havendo desclassificação de qualquer proposta de preço de tarifa, ou caso a licitante que teve sua proposta desclassificada renuncie expressamente ao direito de recurso, ou ainda superada a fase de recursos administrativos e não se verificando qualquer impedimento de ordem legal e jurídica, a Comissão dará prosseguimento ao certame.
	19.17 Uma vez aberto os envelopes da proposta técnica e da proposta de preço de tarifa das licitantes e comprovada sua adequação aos termos do Edital, a Comissão procederá à averiguação da NOTA FINAL, a ser obtida a partir da seguinte fórmula, com aproximação de 02 (duas) casas decimais:
	19.18 Dessa forma, proceder-se-á a classificação das licitantes pela ordem decrescente das Notas Finais obtidas, sendo declarado classificado em 1º (primeiro) lugar aquele que obtiver a MAIOR NOTA FINAL.
	19.19 As notas de classificação das propostas tanto técnicas quanto de preços de tarifa serão proferidas em sessão, a critério da Comissão, cuja data será comunicada às licitantes através de notificação via e-mail e/ou fac-símile, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
	19.20 Na hipótese de considerar qualquer licitante desclassificada, a Comissão fundamentará a sua decisão, hipótese em que, não desejando interpor recurso, a licitante deverá manifestar a sua intenção, que deverá ser consignada em ata por todos assinada.
	19.21 A Comissão examinará também possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. Em seguida, deliberará sobre as propostas apresentadas e, julgando-as satisfatórias ou não, declarará as licitantes classificadas ou as tornará desclassificadas, fundamentando sua decisão.
	19.22 Se presentes os prepostos das licitantes às sessões, o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação/inabilitação e classificação/desclassificação. Caso os representantes não queiram interpor recurso, esta intenção deverá ser consignada em ata, por todos assinada.
	19.23 Caso não estejam presentes os prepostos das licitantes, a sessão será suspensa e a intimação dos atos referidos no item anterior será feita através do Diário Oficial do Estado (DOE), iniciando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a entrega à Comissão das razões da recorrente, no primeiro dia útil seguinte à publicação.
	19.24 Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e o horário em que dará prosseguimento ao processo licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação no DOE.
	19.25 Na ausência de qualquer representante de licitante desclassificada, a Comissão manterá em seu poder o Envelope “A” – Documentos de Habilitação, que deverá ser retirado por representante legal da licitante, no prazo de 30 (trinta) dias da data referida no aviso que marcará a sessão de prosseguimento da licitação.
	19.26 Passado o prazo recursal, e não havendo a retirada do Envelope “A” por parte da licitante desclassificada que não interpôs Recurso Administrativo, este ficará sob o poder da Comissão durante 30 (trinta) dias, sendo, após esse prazo, expurgado.
	19.27 Os Envelopes "A" - Documentos de Habilitação - devidamente colados, e rubricados pela Comissão e pelos representantes das licitantes presentes à sessão, ficarão sob a guarda da Comissão caso a sessão venha a ser suspensa.
	19.28 À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
	19.29 A Comissão deliberará sobre os documentos apresentados e, julgando-os satisfatórios ou não, declarará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, fundamentando sua decisão. O resultado da habilitação poderá ser proferido em outra sessão, a critério da Comissão, cuja data será comunicada às licitantes através de publicação no DOE, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
	19.30 Os apontamentos feitos por prepostos das licitantes serão sempre registrados pela Comissão, que se manifestará sobre o seu acatamento ou não.
	19.31 Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação. Caso os representantes não queiram interpor recurso, esta intenção deverá ser consignada em ata, por todos assinada.
	19.32 Caso não estejam presentes os prepostos das licitantes, a sessão será suspensa e a intimação dos atos referidos no item anterior será feita através do DOE, iniciando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a entrega à Comissão das razões da recorrente, no primeiro dia útil seguinte à publicação.
	19.33 Encerrada a fase de julgamento das propostas, não caberá desistência da licitante sem prejuízo da perda da Garantia de Proposta apresentada nos termos do Item 12.1 deste Edital.
	19.34 Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão adjudicará o objeto licitado em favor da licitante vencedora, ou seja, aquela que obtiver a NOTA FINAL de suas propostas classificadas em melhor colocação e foram declaradas como habilitadas, sendo este ato divulgado através de sessão pública e publicação no DOE.
	19.35 A Comissão poderá, para analisar os documentos de habilitação, bem como propostas técnica e de preço de tarifa e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
	19.36 Das decisões praticadas pela Comissão Central de Concorrências caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos seguintes casos:
	19.37 Os recursos deverão ser dirigidos ao Governador do Estado do Ceará, interpostos conforme art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, nos prazos legais, não sendo conhecidos os fora deles e registrados no protocolo da Central de Licitações na Sede da Procuradoria Geral do Estado do Ceará – PGE.
	19.38 A interposição de recurso por qualquer licitante será comunicado às demais, que poderão ingressar com as contrarrazões no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.
	19.39 Todos os procedimentos da Comissão e manifestações das licitantes durante as sessões serão registrados em ata, ficando todos os documentos sob a guarda da Comissão Central de Concorrências, até a conclusão do processo.
	19.40 No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos Envelopes "A", "B" e “C” e suas respectivas aberturas, esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
	19.41 As certidões expedidas sem prazo de validade serão consideradas válidas por 90 (noventa) dias contados da data de sua expedição.

	20 DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
	20.1 A responsabilidade pelas informações, pareceres técnico, jurídico e econômico exarados na presente licitação é exclusiva da equipe técnica da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará-ARCE
	20.2 No julgamento deste certame, a Comissão levará em consideração, como critério de julgamento, a MELHOR PROPOSTA em razão da combinação dos critérios de MELHOR TÉCNICA com o de MENOR PREÇO.
	20.3 Será considerada vencedora a licitante que apresentar a maior Nota Final e que for declarada habilitada.
	20.4 Como critério de desempate, será adotado o critério previsto na legislação pertinente, em especial o disposto no §2º do artigo 3º e no §2º do artigo 45, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.
	20.5 Na análise das propostas, havendo divergência entre valor numérico e por extenso, prevalecerá o segundo.
	20.6 Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste Edital nem ofertas sobre as propostas de outras licitantes.
	20.7 Serão desclassificadas as propostas que:
	20.8 O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública e de publicação no DOE, no qual conste a licitante vencedora e sua Nota Final.
	20.9 Caso a vencedora seja empresa consorciada, deverá no ato de assinatura do instrumento contratual, registrar o termo de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, acompanhado da declaração expressa de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados em consórcio, na Junta Comercial do Estado do Ceará.

	21 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
	21.1 Na hipótese de inexistência de recursos relativos à classificação da licitante, desistência expressa do direito de recorrer, ou após o efetivo julgamento dos recursos interpostos, os agentes públicos competentes homologarão e adjudicarão a área de operação objeto desta concorrência, mediante publicação na imprensa oficial.

	22 DA GARANTIA DO CONTRATO
	22.1 A concessionária prestará garantia do contrato, em qualquer das modalidades previstas no artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações conforme os valores indicados no Anexo II deste Edital, a serem prestadas nos mesmos moldes explicitados no Item 12.1 deste Edital.
	22.2 A garantia deverá ser apresentada ao Poder Concedente até 48 (quarenta e oito) horas antes da assinatura do contrato.
	22.3 Em caso de Reajuste, de Revisão Ordinária e Extraordinária, a garantia deverá ser adequada em igual proporção, sob pena de caducidade da concessão.

	23 DA CONTRATAÇÃO
	23.1 A licitante vencedora será convocada para, no prazo de até 90 (noventa) dias contados da publicação da adjudicação, assinar o contrato cuja minuta é apresentada em anexo, devendo, neste momento, apresentar plano operacional descrevendo as etapas para o efetivo início da prestação do serviço.
	23.2 Para a assinatura do contrato a adjudicatária deverá comprovar:
	23.3 Quaisquer modificações do Contrato Social, Estatuto ou do Termo de Consórcio durante todo o período de vigência da concessão, deverão ser encaminhadas previamente para apreciação e homologação na ARCE.

	24 DO INÍCIO DAS OPERAÇÕES
	24.1 Assinado o contrato de concessão, a concessionária iniciará a operação em até 90 (noventa) dias após a emissão da Ordem de Serviço - OS, devendo todos os veículos necessários para a prestação do serviço estarem inteiramente disponíveis nesse período, sob pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por veículo por dia de atraso, até o enquadramento da conduta da concessionária ou a declaração de caducidade, observado o devido processo legal.
	24.2 Antes do início da operação, a concessionária deverá implementar as seguintes providências de acordo com os dados e especificações constantes no Edital e seus anexos:
	24.3 A concessionária, dentro do prazo fixado no Item 24.1, deverá requerer à ARCE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a vistoria da frota a ser utilizada na prestação do serviço.
	24.4 Esse requerimento deverá vir acompanhado dos documentos que legitimem a propriedade e/ou posse dos veículos e instalações necessárias ao início da operação, bem como a relação da frota, com os respectivos números dos chassis e ano de fabricação do veículo, tudo em conformidade com os termos da proposta ofertada no certame.
	24.5 Se a frota for vistoriada e concluir-se pelo não atendimento às exigências técnicas estabelecidas no Edital, as divergências deverão ser solucionadas até a data do início da operação, sob pena de pagamento de Multa correspondente a 500 (quinhentos) UFIRCE, por dia, por veículo, até a rescisão do contrato de concessão.
	24.6 O descumprimento do prazo implicará na caducidade da concessão.

	25 DAS PENALIDADES
	25.1 A apresentação de documentação inverossímil implica na desclassificação da licitante ou, se a contratação já estiver efetivada, rescisão do contrato e multa no valor de 2% (dois por cento) do valor da taxa de outorga especificada no Anexo II. Adicionalmente, a licitante será declarada inidônea e receberá pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Governo do Estado do Ceará pelo prazo de 01 (um) ano, sem prejuízo das ações legais cabíveis.
	25.2 O não comparecimento ou recusa da adjudicatária em assinar o contrato, implicará na perda da garantia e a impedirá de participar de novas licitações, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, nos termos da legislação vigente.
	25.3 Tratando-se de consórcio, a mesma medida será aplicada a todos os seus integrantes.
	25.4 O descumprimento parcial ou total, pela concessionária ou pelo Poder Concedente, das obrigações que lhe correspondem, não será considerado como inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e comprovado.
	25.5 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicabilidade das demais.
	25.6 A presente licitação fica sujeita à aplicação das penalidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações.

	26 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	26.1 Quaisquer esclarecimentos relativos às disposições do presente Edital deverão ser encaminhados formalmente junto à Comissão Central de Concorrências, protocolados ou encaminhados via e-mail, até o 5º dia útil anterior à data de abertura das propostas e serão respondidos aos demais interessados através do site www.seplag.ce.gov.br
	26.2 A autoridade competente para prover o presente processo tem o dever de declarar a licitação nula na ocorrência de ilegalidade no processamento ou julgamento, ou poderá revogá-la se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, por fato superveniente, devidamente comprovado, sem que por esses fatos tenham que responder por qualquer indenização ou compensação, assegurado o contraditório e ampla defesa, nos termos da legislação em vigor.
	26.3 A aceitação da proposta da licitante vencedora obriga sua proponente à execução integral do objeto desta licitação, nas condições propostas, não lhe cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta, em virtude de seus próprios erros ou omissões.
	26.4 Os casos omissos ocorridos na execução desta licitação serão resolvidos pela Comissão Central de Concorrências à luz da legislação vigente.
	26.5 O andamento desta Concorrência Pública, bem como todas as atas de julgamento de cada fase deste certame licitatório, estará disponível para ciência das licitantes, no site: www.pge.ce.gov.br.(CENTRAL DE LICITAÇÕES → ANDAMENTOS OU ATAS → CONCORRÊNCIAS PÚBLICAS → COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS).


